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EDITAL CONVOCATORIO

Pregão Elehônic o n.o 2024.12.'12.1

ía PaÉe: PREAMBULO

A PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXELÔ/CE, por intermédio do(s) Ordenado(es) de Despesas das

Secretaías ao Íinal relacionadas, toma(m) público, para conhecimento dos^interessados, que no dia e hora

abaixo indicados será realizada licitaçã0, na modalidade PREGAO ELETRONICO, do tipo MENOR PRECO

(POR LOTo, que será regida pela Lei n.o 14.'133, de 01 de abril de 2021, observados os termos da Lei

Complementar n" 123, de 14 de dezembro de 2006, assim como as exigências estabelecidas neste Edital. A

presente licitação será no Portal de Compras do l/unicípio, através do Site

https J/www.comprasqu ixelo.com.br

2a Parle: DAS CúUSU LAS EDITALíChS

í.0 Do BJETO
1.1. A presente licitação tem porobjeto a Aquisição de gêneros alimentícios para composição de cestas básicas,

destinadas as familias em situação de vulnerabilidade social e risco alimentar, por intermédio da Secretaria

Municipal de Assistência Social de Quixelô/CE, conÍorme anexos, partes integrantes deste edital.

2.0 DO ACESSO AO DO LOCAL DE REALIZACÃO E DA CON DUCÃO DO CERTAME

2.1. O presente edital está disponível gratuitamente nos sítios eletrÔnicos:

https J/www.comprasquixelo.com.br
https ://municipiosJicitacoes.tce.ce.gov. br
htlps://pncp.gov.br
https://www.qu ixelo.ce.gov.br
2.2. O certame será realizado no endereço eletrÔnico: httpsJ/www.comprasquixelo.com.br.
2.3. Os hâmites deste certame licitatório serão conduzidos pelo(a) Pregoeiro(a) do [/unicípio, juntamente com

sua equipe de apoio.

3.0 DAS DATAS E HORARIOS DO CERTAME

3.1. lNíClO DO ACOLHIMENTO DAS PRoPOSTAS: í6 de Dezembro de 2024 às 16:00 horas.

3.2. FIM DO ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS E INíCIO DA SESSÃO: 27 dC DEZCMbTO dE 2024 àS O8:OO

horas
3.3. REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo utilizadas pelo sistema será observado o

horário de Brasília/DF,

3.4. Na hipôtese de não haver expediente ou oconendo qualquer fato superveniente que impeça a realizaçáo

do certame na data prevista, a sessão será remarcada, para no mínimo 48h (quarenta e oito horas) a contar da

respectiva data.
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4.0 DA SEDE DA ENTI DADE RESPONSÁVEL PELA LICITACÃO

4.1. A Prefeitura Municipal de Quixelô está localizada na Avenida Lu ís Vicente da Silva, no 30, Centro -

Quixelô/CE, CEP. 63.515-000, telefone: (88) 3579-1210

5.0 DOS RECURSOS ORCAMENTÁRIOS

5.1. As despesas deste Contrato conerão por conta de recursos oriu ndos do Tesouro Municipal, previstos na

seguinte dotação orçamentána:

Projeto/Atividade Elemento de Despesa

3.3 90.32.0008.244.0005.2.052.0000

6.0 DA PARTICIPACÃo, DO CREDENCIAMENTO E DA DECLARACÃO

@certamedeVerãoeStarcredenciadosjuntoaoPortaldeComprasdo
Município de Quixelô/CE, com suporte técnico do sistema G[/ TECNOLOGIA (G[/ TECNOLOGIA &

INFO(MAÇÃO LTDA - Avenida República do Libano, n.o 251, Sala 1408 - Reciíe/PE, inscrita no CNPJ/MF sob

o n.o'l 5.464.263/0001 -29),

6.1.1. As regras para crúenciamento estarão disponiveis no sitio eletrÔnico constante no subitem 2.2, deste

edital.

6..1,2. eualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional poderá ser esclarecida através da

empresa associada (mencionada no item 6.1) pelo telefone (81) 3877'1397, ou através do e-mail:

comercial@gmcontato.com.br.
6.2. poderá-participar desta licitação empresas sob a denominação de sociedades empresárias (sociedades

em nome coletivo, em comandita simples, em comandita por ações, anônima e limitada) e de sociedades

simples, associaçoes, funda@s e sociedades cooperativas regularmente estabelecidas neste Pais,

cadãstradas ou náo no Sistema de Cadastramento UniÍicado de Fomecedores - SICAF e que satisfaçam todas

as condiÉes da legislação em vigor e desle edital.

6.3. podôrá participar dista licitação toda e qualquer pessoa iuridica isoladamente ou em consÓrcio, idÔnea

cuja natureza seja compativel com o objeto licitado;

6.4. Em se trataádo de empresas participantes em forma de Consórcio, deverâo ser observadas as seguintes

exigências:
O.+lt. Sera admitida para efeito de habilitação técnica, a apresentação dos quantitativos de cada consorciado

e, para efeito de habilitação econômico-Íinanceira, o somatÓrio dos valores de cada consorciado;

6i.4.2 para participantes em forma de consórcio, será acrescido 10% (dez por cento) sobre o valor exigido de

licitante individual para Íins de habilitação econÔmico-financeira;

6.4.3 O acréscimo previslo no item anterior não se aplica aos consórcios compostos, em sua totalidade, de

microempresas e pequenas empresas, assim definidas em lei;

6.4.4 Em caso de ser declarado vencedor, o consórcio deverá, antes da celebração do contrato, pÍomover a

constituição e o registro do consórcio, nos termos do compromisso público ou particular de constituição de

consórcio, subscrito pelos consorciados;

6.4.5 A substituição de consorciado deverá ser expressamente autorizad

apresentada a comprovação de que a nova empresa do consÓrcio possui
a pelo órgão contratante e deverá ser

, no minimo, os mesmos quantitativos
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para efeito de habilitação técnica e os mesmos valores para efeito de qualificação econÔmicoÍinanceira

apresentados pela empresa substituída, para Íins de habilitação do consórcio no processo licitatório que

originou o contrato.

6.5-. Será garantido aos licitantes enquadrados mmo microempresas, empresas de pequeno porte e as

cooperatival, que se enquadrem nos termos do art, 34, da Lei Federal n." 11,488/2007, como critério de

desempate, preferência de contratação, o previsto na Lei Complementar n" 12312006, em seu Capítulo V - DO

ACESSO AOS MERCADOS / DAS AQUISIÇOES PUBLICAS,

6.6. Tratando-se de microempresas e empresas de pequeno porte deverão declarar no Portal de Compras do

Município (Sistema GM Tecnologia) no site h ://www.com uixelo.com.br o exercício da preferência

órgão ou entidade

prevista na Lei Complementar n' 123/2006.

6.7. A participação implica a aceitaçâo integral dos termos deste edital.

6.8. Não poderão disputar esta licitação:

6.8.'1. Aquele que não atenda às condições deste edital e seu(s) anexo(s);

6.8.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do proleto executivo, pessoa física ou jurídica;

6.8.3. Empresa, isoiadámente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do proleto

executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de

mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado;

6.8.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo desta licitaçã0, impossibilitada de participar em

deconência de sanção que lhe Íoi imposta;

6.8.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econÔmica, financeira, trabalhista ou civil

com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe funçáo na licitação ou

atue na-fiscalizaçãõ ou na gestão do contrato, ou que deles seja cÔnjuge, companheiro ou parente em linha

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

6.8.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n,0 6.404, de 15 de dezembro de

197ô, concorrendo entre si;

6.8.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgaçáo deste edital, tenha sido

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de habalho infantil, por submissão de

trabalhadorés a mndições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados

pela legislação trabalhista;

b.A.A. úao foderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato, agente público

do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situaçÕes que possam configurar conflito de

interesses no exercicio ou após o exercicio do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a

matéria, conforme § ío do art. 9o da Lei n.o 14.133, de 2021.

6.g. O impedimento de que trata o item 6,8.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a ouka

pessoa, Íisica ou juridica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua

controladora, contiolada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta

da personalidade jurídica do licitante.

6.'l0,AcritériodaAdministraçãoeexclusivamenteaseuserviço,oautordosproletoseaempresaaquese
referem os itens 6.8.2 e 6.8.3 poderáo participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de

execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes pÚblicos do

3ro Guiüar
deVoçÔ



QUIXELO
PREFEIÍURA

§scíásÍis l'luniçssl d€
Pl&alsÍrêniô. 

^dmlnisltâçáo.Fin6nç83 e orçem*olo

plataforma elekônica
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6.1 1 . Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo emnÔmico,

6.12. A vedação de que trata o item ô.8.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contrataÇão na

qualidade de integrante de equipe de apoio, proÍissional especializado ou funcionário ou representante de

empresa que preste assessoria técnica.

junto à plataforma eletrÔnica GM Tecnologia (https://www,comprasquixelo'com.br)

7 '1.1 Com relaçáo à proposta inicial, basta que a mesma seja cadastrada (preenchida) na plataforma, com

a descrição do óbjeto ofedado e seus respectivos preços, até a data e o horário estabelecidos para abertura da

sessão pública, não sendo necessário o envio da oroposta inicial como arquivo diqitalizado em anexo.

7.2. No preenchinrento da proposta inicial, por meio da plataforma digital, deverá ser informado

7.0. DA FORMA DE APRESENT ACÃO PROPOSTA INICIAL

7.'1. o cadastramento da proposta de preços inicial ocorrerá por meio de chave de acesso e senha, obtidas

necessariamente o seguinte:

a) lndicação em cada lote da especificação do objeto licitado com todos seus itens, de acordo com o disposto

no ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA deste Edital, para que seja preservado o sigilo do proponente;

b) preço unitário de cada item e globaldo lote cotado, em algarismos, com no máximo 2 (duas) casas decimais;

ci eraio Oe validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua

apresentação;
2.3, O ticitánte Oeverá informar a condição de microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP) que faz

jus ao tratamento diÍerenciado da Lei Complementar n' 123, de 2006, ou cooperativa de que trata o artigo 34

ia Lei n.o 11.488, de 2007, no ato do encaminhamento da proposta, por intermédio de funcionalidade

disponível no sistema eletrônico do site https://www.comprasquixelo.com.br.
7.4. lncumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessáo pública do Pregã0,

ficando responsável pelo ônus demnente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer

mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão da parte do próprio licitante.

7.4.1. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor da

(trttps:tlvsww.comprasqu qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a

segurança, para imediato bloqueio de acesso.

7.5. Os licitantes somente poderão retirar ou substituir as propostas, por eles apresentadas, até a data e horário

de abertura da sessão pública.

7.5.1. A desistência de proposta somente poderá ocorrer até o horário de abertura da sessão pÚblica (em

conformidade com o disposto no Art. 18, § 4", da lnstrução Normativa SEGES/ME n.o 73/2022 c/c entendimento

do Tribunal de Contas da União - TCU, Act:rdáo n." 213212021).

7.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas,

o que somente omnerá após a fase de envio de lances.

7.7. Será vedada a identiÍicação do licitante.

7.8. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes

convocados para apresentação de proposta, após a Íase de envio de lances,

7.9. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,

kabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos

itens/prestação de serviço.
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7..10. Os preços, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do

licitante, não'lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração sob alegação de eno, omissão ou qualquer

outro pretexto.

8.0. DA ABERTURA E CLASSIFICACÃO DAS PROPOSTAS INICIAIS

@(a)pregoeiro(a)Íaráasdevidasverificações,avaliandoaaceitabilidadedas
mesmas. Caso ocona alguma desclassificação, esta deverá ser fundamentada e registrada no sistema, com

acompanhamento em tempo real por todos os participantes

8.2. Cis preços deverão ser expressos em reais, com até 2 (duas) casas decimais em seus valores unitários e

globais.

ó.3, O sirt"ma ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo(a) pregoeiro(a) e somente estas

participarão da etapa de lances.

b.4. Nã etaboraçao da proposta inicial, o preço mtado poderá ulhapassar o limite máximo discriminado no

Anexo l- TERúO DE nefenÊHCn presenie nos autos do processo em epígrafe, entretanto, na fase de

lances, o lance final deverá atingir preço igual ou inferior ao limite máximo estipulado pela Administração e,

caso o lole cotado seja mmposlo de itens, o preço unitário destes deverá ser igual ou inferior aos limites

previstos para cada item no Termo de Referência.

b.+.t. Crào não sejam realizados envios de lances, o licitante que cotou na proposta inicial o menor preço

deverá reduzi-lo a úm valor igual ou inÍerior ao limite máximo previsto pela AdminisÍaçã0, junto ao Anexo | -

Termo de Referência.

B.S. Serão desclassificadas as propostas que identiÍiquem o licitanle, assim como quando não Íorem atribuídos

valores a algum dos itens mmponentes do respectivo lote

8.6. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a

efeito na fase de aceitação.

8.7. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens enÍe o Pregoeiro(a) e os licitantes,

eletrônico.
g.2. A disputa será realizada por lote, sendo os preços registrados na ata da sessão, quando, para efeilo de

lances, será considerado o valor global do respectivo lote.

9.2.1. Na fase de lances, o lance Íinal deverá alingir preço em conformidade com o item 8.4 do Edital

Convocatóí6, quanto ao preço global e unitário dos itens, quando for o caso. Caso não sejam realizados envtos

de lances, o licitante que cotou na proposta inicial o menor preço deverá reduzi-lo a um valor igual ou inÍerior

ao limite máximo previsto pela Administração, junto ao Anexo | - Termo de Referência.
g.2.2. Os licitantes poderáo ofertar lances sucessivos infenores ao seu último lance registrado no sistema, ainda

que este seja maior que o menor lance já ofertado por outro licitante

d.2.3. Não-serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e

registrado em primeiro lugar.

9.0 . DA ETAPA DE LANCES

9.1 O(A) pregoeiro(a) dará início à etapa competitiva no

licitantes poderão encaminhar lances que deverão ser
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g.2.4. Só poderá haver empate entre propostas iguais (náo seguidas de lances), ou entre lances finais da fase

fechada do modo de disputa aberto e fechado,
g.3. Durante a sessão pública de disputa, os licilantes serão informados, em tempo real, do valor do menor

lance registrado. O sistema não identificará o autordos lances ao(a) pregoeiro(a) nem aos demais participantes.

g.4. No óaso de desconexão enke o(a) pregoeiro(a) e o sistema no deconer da etapa competitiva, o sistema

poderá permanecer acessivel à recepção dos lances, retornando o(a) pregoeiro(a), quando possível, sem

prejuízos dos atos realizados.

b.4.1. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o(a) Pregoeiro(a) persistir por um tempo superior a 10

(dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente deconidas 24 (vinte e quatro) horas apÓs

a comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrÔnico utilizado para a divulgação
g.4.2. Caberá ao licitante à responsabilidade por qualquer Ônus deconente da perda de negócio diante da

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão da parte do prÓprio Iicitante,

g.S. O modo de disputa adotado para este certame será o "ABERTO", nos termos do Art. 56, da Lei Federal no

14.i33t2021,do Ar1.22, inciso I e do Art. 23, da lnstrução Normativa SEGES/ME n07312022, observados os

disputa aberto, de que trata o inciso I do caput do art. 22, a etapa de envio de lances durará

e, após isso, será pronogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado

9.5.2. A pronogação automática da etapa de envio de lances, de que trata o

minutos e omnerá sucessivamente sempre que houver lances enviados

seguintes termos:

9.5.1. No modo de

l0 ídez) minutos
nos últimos 02 (dois) minutos do período de duraçáo desta etaPa

item anterior, será de 02 (dois)

nesse periodo de prorrogaçã0,

inclusive quando se tratar de lances intermediários.
g.5.3. Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a etapa será

encenada automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme disposto no § 20 do art. 22

da lnstruçâr Normativa SEGES/ME no 7312022.

9.5.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de

pelo menos 5% (cinco por cento), o agente de contratação ou a comissão de contratação, quando o substttuir,

auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinicio da disputa aberta, nos termos estabelecidos no edital

de licitação, para a deÍinição das demais coloca@es.

9.5.5. Após o reinício previsto no item anterior, os licitantes serão convocados para apresentar lances

intermediários.

9.5.6. Encenada a etapa de que trata o item antenor, o sistema ordenará e divulgará os lances conforme

disposto no § 20 do art. 22 da lnstruçáo Normativa SEGES IME n" 7312022

9.5.7. DeÍinido o resultado do julgamento, o(a) Pregoeiro(a) poderá negociar condições mais vantajosas com o

primeiro colocado, conforme previsão do Art. 61, da Lei n" 14.13312021 .

9.6. Apos a etapa de envio de lances, o sistema identificará, em coluna própria, as microempresas e empresas

de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for

empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos artigos

44 e 45, da Lei Complementar no í 23/2006, regulamentada pelo Decreto n" 8538/201 5

9.7. Nessas condiçôes, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem

com preço de até

empatadas com a p
5% (cinco por cento) acima da melhor proposta, ou melhor, lance serão consideradas

rimeira colocada, no caso desta não estar enquadrada como ME ou EPP.
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9.8. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oÍerta para

desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de até 5 (cinco) minutos

controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

9.9. Caso a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no

prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes (ME ou EPP) que se encontrem naquele intervalo

de 5% (cinco por cento), na ordem de classificaçã0, para o exercicio do mesmo direito, no prazo estabelecido

no item anteíor.
9.10. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte

que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos itens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que

se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

9.1 1. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, após encerradas todas as etapas transcritas acima,

serão utilizados os critérios de desempate previstos no art. 60 da Lei n0 14.133, de 2021,

í(l.() DA NEGOC|ACÃO DA PROPOST A E DO LICITANTE ARREMATANTE
'10.1. Encenada a etapa de envio de lances elekônicos da sessão pública, o(a) Pregoeiro(a) poderá negociar

condiçoes mais vantajosas com o primeiro colocado, conforme previsão do Art, ô1 , da Lei n.o 14,13312021 .

10.2. Na hipotese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do prep máximo definido para a

contrataÇão, o(a) pregoeiro(a) poderá negociar condições mais vanta.josas, após definido o resultado do

julgamento, nos termos do Arl. 30 da lnstrução Normativa SEGES/ME n.o 7312022.

10.3. A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos demais licitantes.

10.4. Quando o primeiro mlocado, mesmo após a negociaçã0, for desclassificado em Íazào de sua proposta

permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, a negociação poderá ser fetta com os demais

licitantes classiÍicados, exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de classiícaçáo estabelecida

no § 20 do al. 22, ou, em caso de propostas intermediárias empatadas, seráo utilizados os critérios de

desempate definidos no art. 28, ambos da lnstrução Normativa SEGES/ME n.o 7312022.

10.5, Concluída a negociaÇão, se houver, o resultado será registrado na ata da sessão pública, devendo esta

ser anexada aos autos do processo de contratação.
'10,ô. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, exclusivamente
por meio do sistema, envie a proposta adequada ao último lance ofertado, após a negociação realizada,

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles

exigidos neste Edital e já apresentados.

10.7. E facultado ao(à) pregoeiro(a) pronogar o prazo estabelecido no item acima, a partir de solicitaçáo

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo

10.8. A não apresentaçáo da proposta de preços final, exclusivamente por meio do sistema, no sítio eletrônico

httosJ/www.com Drasduixelo.com.br dentro do prazo estipulado no item 10.6, acarretará a desclassificação

do proponente, sendo convocado o licitante subsequente, e assim sucessivamente, observada a ordem de

classificação, sem prejuizo da sanção prevista no Art. 156, inciso lll, da Lei n." 14.13312021.

10.9. Apos a negociação do preç0, o(a) Pregoeiro(a) iniciará a fase de aceitação e lulgamento da proposta.

1í.0 DA APRESENTACÃO E DO JULGAMENTO DAíS) PROPOSTAÍS) DE PRECOS FINAL(IS)

Prc Guidar
dcVocô

Planejamefio, Administação, Finanças e Orçam
Rua Pedro Gomes de Araújo, s/n
CEP 63.51 5-000 - Telefone (88)357912'10

cNPJ.06.742.480/0001 -42



Jf pÊ§FEttrú,eA

Sâerstâri§ t aqilieis,§l d§
Pleíê,ânrênt§. Ádmlni$lraçâô,
Firrsrços r Ors§rEsÍrt

É0

Planejamento, Administração, Finanças e O
Rua Pedro Gomes de Araújo, s/n
CEP 63.51 5-000 - Telefone {88)3579121S
C t\aPJ.06.742.4úúi0001 -4t

QUIX§LS

1 1.'1. A proposta Íinal deverá ser apresentada em via única original, com os preços ajustados ao menor lance,

nos termos do Anexo ll - Proposta de preços deste edital, assinada pelo representante legal do licitante, em

linguagem clara e concisa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, com as especiÍicaçoes técnicas, quantitativos,

devenào ser devendo ser indicada a MARCA dos itens propostos e quando se tratar de prestação de serviço,

inserir o termo "Próprio(a)" e demais informaçoes relativas ao produto/serviço ofertado.

1í.2. Juntamente com a proposta de preços a licitante deverá apresentar a prova de garantia da mesma,

no montante estipulado em í% (um por cento), do valor estimado para a contratação, nos termos do

Artigo 58 da Lei Federal no 14.13il2021.
1 1 .2.1 . Entende-se por valor "Estimado da Contratação" o menor preço arrematado. Caso a licitante arremate

mais de um lote, entende-se por valor "Estimado da Conhatação" a soma dos valores de todos os lotes por

ele vencidos.

11.2.2. A licitante poderá optar por uma das seguintes modalidades de garantia:

l) caução em dinheiro ou em títulos da divida pública emitidos sob a forma escritural, mediante registro em

sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por seus

valores emnômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia,

ll) seguro-garantia;

lli) ÍianÇa Úancária emitida por banco ou instituiçâo financeira devidamente autorizada a operar no País pelo

Banco Central do Brasil;

lV) título de capitalização custeado por pagamenlo Único, com resgate pelo valor total,

11.2.3. Optando por caução em dinheiro, o licitante deverá apresentar o comprovante de DEPOSITO

BANCARIO, (com a identificação do depositante/licitante) a ser feito em nome da Prefeitura lVlunicipal de

Quixelô, Conta Corrente no 120.584-6, Agência n" 122-8 - Banco do Brasil, sendo que depósitos efetuados

em caixas de autoatendimento, só serão validados após sua compensaçã0,

1 '1.2.4. Caso a modalidade de garantia seja seguro garantia, o licitante deverá fazer a comprovação da apólice

ou de documento hábil expedido pela seguradora, cuja vigência será de no mÍnimo, 60 (sessenta) dias contados

a partir da data do recebimento dos envelopes.

1'1.2.5. Caso a modalidade de garantia escolhida seja a fiança bancária, o licitante entregará o documento

original fornecido pela instituição que a concede, do qual deverá obrigatoriamente, constar:

- Beneficiário: PreÍeitura Municipal de Quixelô.
- Objeto: Garantia de proposta de preços final/readequada do PREGÃO ELETRÔNICO no 2024.12.12.1,

- Valor: l% (um por cento) do valor estimado da Contrataçâ0.
- Prazo de Validade: 60 (sessenta) dias.

11.3. A garantia de proposta será devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado da

assinatura do contrato ou da data em que for declarada fracassada a licitaçâo.

11,4. lmplicará execução do valor integral da garantia de proposta a recusa em assinar o contrato ou a não

apresentação dos documentos para a contratação,

11 .5. O licitante não poderá cotar proposta com quantitativo de itens divergentes dos contidos no respectivo

lote.
'l 1.6. Na cotação do preço unitário não será admitido o fracionamento do centavo,

1 1 .7. Nos preços propostos já estarão incluídas as despesas referentes a frete, tributos e demais Ônus atinentes

à entrega do objeto.
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11.12. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado desclassiflcado, por falta de condição de

participação.

i t .tS. Cáso oUservada a inexistência de san@es impeditivas da participaçã0, será iniciado o procedimento de

julgamento da(s) proposta(s) de preços finais.

i tit+. eara lutgamento das propostas será adotado o critério de MENOR PREçO, observado o estabelecido

nas condiçoes definidas neste edital e o disposto no Termo de Referência que norteia a contratação, sempre

buscando alcançar a maior vantajosidade, quando serão desclassiÍicadas as propostas que:

1 Í.'14.1. Contiverem vicios insanáveis e/ou mndições ilegais;

I 1.14.2. Não obedecerem às especiÍicaçoes técnrcas contidas no Termo de Reíerência;

'l 1.14.3. Apresentarem preços manifestamente inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo

definido para a contratação;

11 .14.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

11 .14.5. Apresentarem desconformidade mm quaisquer outras exigências deste Edilal ou seus anexos, desde

que insanável.

11.14.6. Contiverem para o lote item com valor superior ao estimado pela Administraçã0, independentemente

do valor total do lote, devendo o licitante, readequar o valor do lote aos valores constantes no mapa de preços

6l
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11.8. No caso da licitante ser cooperativa que executará (entregará) o objeto da licitação através de

empregados, a mesma gozará dos privilégios íscais e previdenciários pertinentes ao regime das cooperativas,

devenào a proposta apresentar exequibilidade no aspecto tributário e sujeitar-se ao mesmo regime de qualquer

outro agente econômico.

1'l .g. Após a apresentaÇão da proposta não caberá desistência, sob pena de aplicaçoes de possiveis sanções

administrativas, observado o devido processo legal.

1 1.'10. lniciada a fase de julgamento, o(a) pregoeiro(a) verificará se o licitante provisoriamente classiÍicado em

primeiro lugar atende às condições de participação no certame, coníorme previsto no art. 14 da Lei no

\4.l3y20i1, especialmente quanto à existência de sançâo que impeça a participação no certame ou a futura

contratação, mediante a mnsulta aos seguintes cadastros:

a)SICAF;
Oj Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União

d n ta. ncoes/ceis ,e
c) Cadasúo Nacional de Empresas Punidas - CNEP, man tido pela Controladoria-Geral da União

atran cia bís e

emitido pela plataforma eletrônica.

1'1.15. Será considerado indício de inexeouibilidade das oostas, valores inferiores a 50% (cinquenta

por cento) do valor orçado pela Administraçáo, no§ termos da lnshução Normativa SEGES/ME no

1 1.11. A consulta aos cadaslros será realizada em nome da empresa licitante e de seu sócio majoritário.

73t202.
1 1.'16. A inexequibilidade, na hipótese de que hata o item anterior, só será considerada após diligência do(a)

pregoeiro(a), que venha a comprovar:

1'l .16.1. Que o preço de custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

I 1 .16.2. lnexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oÍerta.
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11.17. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preç0, ou em caso da necessidade de

esclarecimentos complementares, poderáo ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a

exequibilidade da proposta.
'11.18. Toda desclassificação será sempre fundamentada e registrada na plataforma eletrÔnica.

1 1 .1g. Se a proposta de menor preço não for aceitável, o(a) pregoeiro(a) examinará a proposta subsequente,

observada a ordem de classificaçã0, veriÍicando sua compatibilidade e assim sucessivamente, até a apuraÇáo

de uma proposta que atenda a este edital.

í2.0 DA FASE DE HABILITAcAo
12.'l . Os documentos de habilitação exigidos consistem nos seguintes:

- Habilitação Jurídica:

12.1.1. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e seus aditivos, devidamente registrado na Junta

Comercial da sede do Licitante, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações,

acompanhada de documentos de eleição de seus administradores;

12.1.2, Regisho comercial e seus aditivos, no caso de empresa individual, devidamente registrado na Junta

Comercial da sede do Licitante;

12.1.3. lnscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhadas de prova de diretoria em

exercício;
12.1.4. Decrelo de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em Íuncionamento no

País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade

assim o exigir;
12.1,5. Comprovação de compromisso público ou particular de constituição de consÓrcio, subscrito pelos

consorciados em se tratando de empresas organizadas sob esta forma, devendo ser realizada a indicação da

empresa líder, que será responsável por sua representação perante a Administração e apresenlar declaração

formal de responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos praticados em consÓrcio, devidamente assinado

por todos os representantes legais das empresas que farão parte da composição;

- Qualificaçáo Técnica:

12.1.6. Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características,

quantidades e prazos com o obleto da licitação, sendo esta feita mediante a apresentação de atestado(s),

fornecido(s) por pessoa(s) juridica(s) de direito público ou privado;
'12.1.6.1. Em sede de diligência, poderão ser requisitados documentos complementares, no sentido de

comprovar o que está sendo afirmado no teor do atestado de qualiÍicação técnica apresentado;

- Habil F iscal. Social e Trabalhi sta:

12.'1.8. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Juridica - CNPJ;
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12.1.g. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, se houver, relativo ao

domicílio ou sede do liciiante, pertinente ao seu ramo de atrvidade e compativel com o objeto contratual;

12.1.10. Prova de regularidade perante a Fazenda Federal;

12.1 .1 'l . Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual;

12.1.12. Proua de regularidade perante a Fazenda Municipal;

12.1.13. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

12J.14. Proua de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;

12.1.15. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho;

- Habil Econôm tra:

12.1.17. Balancp patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos

2 (dois) últimos exercicios sociais,

ti.l.li.l A documentaÇão exigida acima estará restrita ao último exercicio social, no caso de empresas

constituidas há menos de dois anos;

12.1.'18. Certidao negativa de Íeitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante;

- Decla

'12.1.'lg. Declaraçáo de que suas propostas econÔmicas compreendem a integralidade dos custos para

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de aiustamento de conduta vigentes na dala de

entrega das propostas;

12.1.i0. Declaração de que não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos

em trabalho notumo, pengoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer kabalho, salvo na

condição de aprendiz a partir de 14 (quatoze) anos, nos termos do inciso /üXlll, do Art. 70 da Constituição

Federal;
12.1.21. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deÍiciência e para

reabilitado da Previdência Social, previslas em lei e em outras normas específicas;

12.1.22. Declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e que responderá pela veracidade das

informaçoes prestadas, na forma da lei;

12.2. Oi Documentos que náo tiverem prazo de validade declarado no prÓprio documento, da mesma forma

que não mnste previsão em legislação especíÍica, deverão ter sido emitidos há, no máximo, 90 (noventa) dias,

contados da data da realização da licitaçáo ou, se emitidos por prazo indeterminado, conforme legislação do

órgão expedidor.
12.2.1. Ficam excluídos da validade de 90 (noventa) dias os atestados técnicos e comprovações de inscriçoes.

12.3. Os licitantes vencedores deverão encaminhar/anexar, exclusivamente por meio do Sistema GM

Tecnologia, no sitio eletrônico https://www.comprasquixelo.com.br, em formalo digital, os documentos de

habilitação exigidos neste Edital, após solicitação do(a) Pregoeiro(a), por meio do sislema elelrônrco, no prazo

de 2 (dúas) hõras, podendo ser pronogado, por igual periodo, nas situações elencadas no § 30 do art. 29, da

lnstrução Normativa SEGES/ME N.o 73, de 30 de setembro de 2022
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'12.4. Os licitantes enquadrados como ME ou EPP deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda

que haja alguma restriçáo de regularidade fiscal ou trabalhista, nos termos do Art. 43, § 10, da Lei Complementar

n." 12312006.

12.5. A não apresenlação dos documentos de habilitação exigidos neste edital, exclusivamente por meio do

Sistema GM Tecnologia, no sítio eletrônico https://www.comprasquixelo.com.br, dentro do prazo estipulado

no item 12.3, assim como o desatendimento a algum dos requisitos de habilitação, estipulados acima,

acanetará na inabilitacáo/desclassificação do proponente, sendo convocado o licitante subsequente, e assim

sucessivamente, observada a ordem de classiÍicaçã0, sem prejuízo da sanção prevista no Art. 156, inciso lll,

da Lei n.o 14.13312021,

í3.0 DISPOS rcÔES SOBRE A APLICACÃO DA LEI COMPLEMENTAR í2312006
'13.'1. Havendo restriÇão quanto à regularidade Íiscal e trabalhista da microempresa, da empresa de pequeno

porte ou da cooperativa que se enquadre nos termos do art.34, da Lei Federal n.0 11.488/2007, será

assegurado o prazo de 5 {cinco) dias úteis , contados da convocação do(a) pregoeiro(a), para a regularização

do(s) documento(s), podendo tal prazo ser pronogado por igual periodo, conÍorme dispõe a Lei Complementar

n.o'12312006.

13.2. A nãr: comprovaÇão da regularidade Íiscal e trabalhista, até o final do prazo estabelecldo, implicará na

decadência do direito, sem prejuízo das san@s cabíveis, sendo facultado ao(a) pregoeiro(a) convocar os

licitantes remanescentes, por ordem de classificaçáo.

í4, DOS PEDIDOS DE ESCLARECI MENTOS E DA TMPUGNACÃO DO ATO CONVOCATORIO
'14.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao presente processo licitatório deverâo ser enviados ao (a)

pregoeiro(a), ate 3 (hês) dias úteis antenores à data Ílxada para abertura das propostas, exclusivamente por

meio eletrônico, no endereço cplquixelo@gmail.com, inÍormando o número deste pregão e o Órgáo

interessado ou por meio da plataforma httpsJ/www.comprasquixelo.com.br.
14.2. Nos pedidos de esclarecimentos encaminhados, os interessados deverão se identificar (CNPJ, Razão

Social e nome do representante que pediu esclarecimentos, se pessoa jurídica, e CPF para pessoa física) e

disponibilizar as informa@es para mntato (endereço completo, teleÍone e e-mail),

14.3. Os esclarecimentos serão prestados pelo(a) pregoeiro(a) por escrito, por meio de e-mail e pela plataforma

elekônica aos interessados.
'14.4. Até 3 (três ) dias úteis antes da data Íixada para abertura das propostas, qualquer pessoa poderá

impugnar o presente edital, mediante petição por escrito, exclusivamente por meio elekÔnico, no endereço

cplquixelo@gmail.com, informando o número deste pregão e o órgão interessado ou por meio da plataforma

https J/www.comprasquixelo.com.br.
14.5. Acolhida a petição mntra o ato convocatóno, a decisão será comunicada aos interessados, através da

plataforma eletÉnica.
14.6. As respostas aos pedidos de impugnações e esclarecimentos aderem a esse Edital tal como se dele

Íizessem parte, vinculando a Administração e os licitantes.
'14.7. Deíerida a impugnação contra o presente Edital, será deÍinida e publicada nova data para realizaçáo do

certame, observado, para esta, a contagem minima do mesmo prazo inicial.
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í5. DOS RECU RSOS ADMINISTRATIVOS

15.'1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes,

à anulação ou revogação da licitação observará o disposto no art, 165, da Lei n.o 14.133,de2021.

15.2. Declarado o vencedor, a intenção de reconer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de

preclusão, em campo próprio do sistema, quando serà concedido o prazo de 3 (três) dias úteis para

apresentação das razões por escrito, exclusivamente por meio eletrônico, através da plataforma

í6. DAS IN FRACÔES ADMINISTRATIVAS E SANCOES

í6.1. Comete infraçáo administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa

https J/www.comprasquixelo'com.br.
tS).t. Os demais licitantes Íicarão desde logo notiÍicados a apresentar contrarrazÓes dentro de igual prazo,

que começará a contar a partir do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurado vista imediata dos

elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

l5-3. Não serãb conhecidos os recursos intempestivos e/ou subscritos por representante não habilitado

legalmente ou não identificado no processo licitatório para responder pelo proponente.

1í4. A ausência de manifestação imediata do licitante quanto à intenção de recorrer importará na preclusão

desse direito e o processo poderá ser adiudicado ao licitante declarado vencedor'

15.S. O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento
'15.6. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão reconida, a qual poderá

reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a

autoridade superior, a qual deverá proÍerir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento

dos autos.
'15.7. A decisão em grau de recurso será definitiva e dela dar-se-á conhecimento aos interessados através da

plataforma https J/www.comprasqu ixelo.com.br.

14.8. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas fora do prazo legal e/ou subscritas por

representante náo habilitado legalmente, exceto quando se tratar de matéria de ordem pública.

14,g, As impugnações e os pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos neste certame.

14.g.1 . A concêssão de efeito suspensivo à impugnação á medida excepcional e deverá ser motivada nos autos

do presente processo.

14.i0. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado por meio da plataforma

eletrônica, no prazo de ate 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data de abertura do certame.

bt
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'16.1 .1 . Deixar de entregar a documentaÇão exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que

tenha sido solicitado pelo(a) pregoeiro(a) durante o certame;

16.1.2. Salvo em deconência de Íato superveniente devidamente lustificado, não mantiver a proposta em

especial quando:

a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou apÓs a negociação;

b) Recusar-se a enviar o detalhamenlo da proposta quando exigivel;

c) Pedir para ser desclassiÍicado quando encenada a etapa competitiva; ou

d) Deixar de apresenlar amostra, quando for o caso;

e) Apresentar proposta em desacordo com as especificações do edital;
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16.'1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado

dentro do prazo de validade de sua proposta;

16.1.3.'l . Recusar-se, sem justiÍicativa, a assinar o conlrato ou, quando for o caso a ata de registro de preço,

ou ainda aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

16.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa

durante a licitação;

16,1.5. Fraudar a licitação;

16.'1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometerfraude de qualquer natureza, em especial quando:

a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

b) lnduzir deliberadamente a eno no julgamento;

c) Apresentar amostra falsificada ou deteriorada, no caso de solicitação de amostras;

16.'1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

16.1.8. Praticarato lesivo previsto no art.50da Lei n.0 12 846, de 2013

16.2. Com fulcro na Lei n.o 14.'133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos

licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

16.2.1. Advertência;

16.2.2. Multa;

16.2.3. lmpedimento de licitar e contratar e;

16.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes

da punição ou até que sela promovida sua reabilitaçâo perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

'16.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

16.3.1. A natureza e a gravidade da infração mmetida;

16.3.2. As peculiaridades do caso concreto;

16.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

16.3.4. 0s danos que dela provierem para a Administração Pública;

16.3.5. A implantação ou o apeíeiçoamento de programa de integridade, conÍorme normas e orientaçoes dos

órgãos de controle.
'lô.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida

no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oÍcial.

16.4.1. Para as infraçoes previstas nos itens 16.1.1,16.1.2 e 1ô.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valordo

contrato licitado.

16.4.2. Para as infrações previstas nos itens 16.1,4, 1ô.1.5, 16.1.6, 16.1.7 e 16.1.8, a multa será de 150/o a 30o/o

do valor do contrato licitado.

16.5. As sançoes de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaraÇão de inidoneidade para licitar

ou contratar poderâo ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

16.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimaçá0.

16.7-A sanção de impedimento de licitare contratar será aplicada ao responsávelem decorrência das infrações

administrativas relacionadas nos itens 16.1.1, 16.1.2 e 16.1,3, quando não se justificar a imposição de

penalidade mais grave, e impedirá o responsável

e indireta do ente federativo a qual pertencer o Ó

de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta

rgáo ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos
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16.8, Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em

decorrência da prática das infraçoes dispostas nos itens 16.1.4, 16.1.5, 16,1.6, 16.1.7 e 16.1.8, bem como pelas

infraçoes administrativas previstas nos itens 16.1 .1 , 16,1 ,2 e 16.1 ,3 que justifiquem a imposição de penalidade

mais grave que a sançáo de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art.

156, §50, da Lein.o 14.13312021.

16.g. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar

ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 16,1,3.1.,

caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda

da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, quando tiver sido exigida, nos

termos do aÍ. 45, §40 da lN SEGES/ME n.o 73, de 2022

16.10, A apuração de responsabilidade relacionada às sançÕes de impedimento de licitar e contratar e de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização

a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos pertencentes aos seus

quadros permanentes, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário

[ara, no prazo de '15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar deÍesa escrita e

especificar as provas que pretenda produzir.

1ô.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sançoes de advertência, multa e

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimaçã0, o qual será dirigido à autoridade que tiver

proferido a decisão recomda, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso

com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisáo no prazo máximo de 20 (vinte) dias

úteis, mntado do recebimento dos autos.
'16.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaraÇão de

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento,
'16.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão reconida até que

sobrevenha decisão final da autoridade competente.

16.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipÓtese alguma, a obrigação de

reparação integral dos danos causados,

,I7. 
DA ADJUDICACÃO E DA HOMOLOGACÃO

17.1. Encenadas as fases de julgamento e habilitação e exauridos os recursos administrativos, o processo

licitatório será encaminhado à autoridade superior para adjudicar o objeto e homologar o procedimento,

observado o disposto no art. 71 , da Lei n.o 14.133, de 2021 .

17.2. O titular da origem desta licitação se reserva ao direito de não homologar ou revogar o presente processo

por razÕes de interesse público deconentes de fato superveniente devidamente comprovado e mediante

Íundamentação escrita.

17.3. O sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e as

oconências relevantes.

í8. DA CONTRATACÃO

?ru §uidsr
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'18.1. A adjudicatária terá o prazo de

do contrato. Este prazo poderá ser p
5 rnco dias úteis , con os a partir da convocação, para a assinatura

ronogado uma vez por igual período, desde que solicitado durante o seu

transcurso e, ainda assim, se devidamente justificado e aceito,

18.2. O contratado estará obrigado a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as

obrigações por ele assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação na presente licitaçã0,

18.3. §erá facultado à Administraçâ0, quando o convocado nâo assinar o termo de contrato ou não aceitar ou

não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condiçoes estabelecidas, convocar os licitantes

remanescentes, na ordem de classiÍicaçâ0, para a celebraÇão do contrato nas condições propostas pelo

licitante vencedor,

18.4. Na hipotese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do item acima, a Administraçáo,

observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá:

18.4.1. Convocar os licitantes remanescentes para negociaçã0, na ordem de classificaçáo, com vistas à

obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário;

18.4.2-. Adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a

ordem classiÍicatória, quando frustrada a negociação de melhor condição,

18.S, A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento

equivalente no prazo estabelecido pela Administraçâo caracterizará o descumprimento total da obrigação

assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta

em favor do órgão ou entidade licitante.

18.5.1 . A regra transcrita acima não se aplicará aos licitantes remanescentes convocados na forma item 18.4.1 .

18.6. Será fãcultada à Administração a convocação dos demais licitantes classificados para a contratação de

remanescente, em consequência de rescisâo conkatual, observados os mesmos critérios estabelecidos nos

itens acima.
18.7. Deconido o prazo de validade da proposta indicado no edital sem convocação para a contratação, ficarão

os licitantes liberados dos compromissos assumidos.

18.8. Para a Contratação do objeto desta licitaçã0, será exigida da(s) proponente(s) vencedora(s), a título de

garantia contratual correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do(s) Contrato(s), em uma das

modalidades previstas no art, 96 da Lei 14.13312021, à escolha da licitante vencedora:

a)cauÇão em dinheiro ou títulos da divida pública emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema

centralizado de liquidação e custódia, autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados por seus valores

econômicos, conforme deínido pelo Ministério da Fazenda,

b) seguro-garantia;
c) Íiança bancária emitida por banco ou instituição financeira, devidamente autorizado a operar no Pais pelo

Banco Central do Brasil.

18,9. Em se tratando de garantia prestada por meio de cauÇão em dinheiro, o depósito deverá ser Íeito, Conta

Corrente no 120.584-6, Agência no í22-8 - Banco do Brasil
18.10. Se a opção de garantia for pelo segurolarantia:
a) seu prazo de validade deverá conesponder ao período de vigência do contrato;

b) a apólice deverá indicar o Municipio de QuixelÔ, Estado do Ceará, como beneficiário;

c) não será aceita apólice que contenha cláusula contrária aos interesses do Municipio de Quixelô, Estado do

Ceará.
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18.1'1. Se a opção Íor pela fiança bancária, esta deverá ter:

a) prazo de validade conespondente ao periodo de vigência do contrato;

bi expressa afirmação do Íiador de que, mmo devedor solidário, fará o pagamento ao Municipio de QuixelÔ,

Estado do Ceará, independentemente de interpelação judicial, caso o aÍiançado não cumpra suas obrigaçoes;

c) renúncia expressa do Íiador ao beneÍicio de ordem e aos direitos previstos nos arts. 827 e 838 do CÓdigo

Civil Brasileiro;

d) cláusula que assegure a atualizaçâo do valor aÍiançado, de acordo com o previsto neste Edital

1'8.12. A garantia prestada pela contratada será liberada ou restituída apÓs o têrmino da vigência do contrato,

no prazo de 30 (trinta) dias, contados da respectiva solicitaçã0, mediante a certiÍicação de que os serviços

foram realizados a contenlo.

18.'13. Se o valor da garantia for utilizado em pagamento de quaisquer obrigações, inclusive indenização a

terceiros, a mntratada se obiga aÍazer arespectiva reposiçã0, no prazo máximo e impronogável de 10 (dez)

dias, a contar da data em que for notificada pelo Municipio de QuixelÔ, Estado do Ceará'

18.14. Se houver acréscimo ao valor do contrato, a contratada se obriga a fazer a complementaÇão da garantia,

no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data que Íor notificada pelo Municipio.

'18.15. Omnerá a perda da garantia nas seguintes hipóteses:

| - o conkatado der causa à rescisão do contrato;

ll - outras hipoteses previstas no edital de licitação.

18.16. As multas eventualmente aplicadas seráo descontadas do valor da garantia prestada.

18.í7. As condiçoes contratuais estão deÍinidas no Anexo ll - Minuta do Contrato, parte integrante deste edital.

í9. DAS DISPO GERAIS
'19.1. O Editale seus anexos estão disponiveis, na íntegra, no Portal Nacionalde ContrataçÕes Públicas (PN CP)

e endereços eletrônicos constantes no item 2.1 deste Edital;

19.2. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrÔnico;
'19,3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital excluir-se-ão os dias de início e incluir-se-ão os dias

de vencimento.

19.4. Os prazos estabelecidos neste edital se iniciam e se vencem somente em dia de expediente na Prefeitura

Municipal;
19.5. Esta licitação não importa necessariamente em contrataÇáo, podendo a autoridade competente revogá-

la por razoes de interesse público, anuláJa por ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, mediante

decisão devidamente fundamentada;

19.6. E facultada ao(a) pregoeiro(a) ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitaçã0, a promoção de

diligência destinada a esclarecer ou a mmplementar a instrução do processo licitatório;

19.7, As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre

os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administraçã0, o princípio da isonomia, a

finalidade e a seguranÇa da conkatação;

19.8. Os casos omissos serão resolvidos pelo(a) pregoeiro(a), nos termos da legislação pertinente;

19.9. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentaÇão de suas propostas e a

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou

do resultado do processo licitatório;
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1g.10. Os licitantes são responsáveis pela Íldelidade e legitimidade das inÍormaçÔes e dos documentos

apresentados em qualquer fase da licitação;

1g.11. Caberá ao licitante acompanhar as operaçoes no sistema eletrÔnico, ficando responsável pelo ônus

deconente da perda de negocios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou

de sua desconexão;
,|9.12. O descumprimento de prazos estabelecidos neste edital e/ou pelo(a) pregoeiro(a), ou ainda o não

atendimento às solicitaçoes/convoca@es, ensejará DESCLASSIFICAÇAO ou INABILITAÇAO;

1g.'13. O desatendimenio de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde

que seja possível o aproveitamento do alo, observados os princípios da isonomia e do interesse público;

ig.t+.'fàaas e quaisquer comunicações com o(a) pregoeiro(a) deverão se dar por escrito, via chat da

plataforma eletrônica, na "sala virtual' onde estará acontecendo o certame;

ig.tS. fica terminantemente proibido ao(a) pregoeiro(a) prestar quaisquer inÍormações sobre o pregão já

publicado e/ou em andamento, sob qualquer hipótese ou pretexto usando telefonia flxa ou mÓvel, como forma

de garantir a lisura do certame;

tg.lô. O toro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste edital será o da

Comarca de QuixelÔ, Estado do Ceará.

20. DOS EXOS

20.1 . Constituem anexos deste edital, dele fazendo parte

ANEXO I - Termo de Referência

ANEXO ll - Modelo de Proposta de Preços

ANEXO lll - Modelos de Declaraçoes

ANEXO lV - Minuta do Contrato

Quixelô/CE, 12 de Dezembro de 2024

[/taria aiana Guedes

Ordenadora de Despesas

Secretaria Municipal de Assistência Social

Prs Guidsr
dcVoeÔ

Planelamento, Administração, Finanças e O
Rua Pedro Gomes de Araújo, s/n
CEP 63.51 5-000 - TeleÍone (88)35791210

cNPJ.06.742.480/0001 -42

-i1í0[



PREFEITURA 
^

QUTXELO
1\

ANEXO I

§eçrelcÍis Muniçi9rl dç
Piâlei!ín€ o, Âdmiííst ãtáo,
Fir!flsa3 e Orçt,treot,.

TERMO DE REFERENCIA

^ Planeiamento, Âdministração, Finanças e

Pfg GUidOÍ Rua P'edro Gomes de Araújo, sin

dc vocÔ cEP 63.51 s-000 - Telefone (88)357e1210

cNPJ.06.742.480/0001 -42



r PRETEIÍUNA

Se€retaÍir Municigal de
Plrnal n nto, admintôt,âçáo,
Firônçes e O.ç§rn€olo

? QUIXELO

TERMO DE REFERÊNCh

1 - DO OBJETO

1 .'l - Aquisição de gêneros alimentícios para mmposição de cestas básicas, destinadas as familias

de vulnerabilidade social e risco alimentar, por intermédio da Secretaria Municipal de Assistênc

Quixelô/CE

2 - DA MODALIDADE DE LICITAÇÃO E DO CRlTÉRlo DE JULGAMENTO

em situação
ia Social de

21 - Para a aquisição deste objeto será adotada a modalidade de licitação denominada PREGÃ0, em sua

forma ELETRÔI{ICA, a qual observará os preceitos de direito público e, em especial as disposiçoes da Lei

Federal no 14.133t2021, ao que delermina a Lei Complementar n" 123/2006, Lei Complementar no 14712014 e

outras normas aplicáveis à especie.

2.2-Parao julgamento das propostas será adotado o critério de MENOR PREÇO (LOTE UNICO), observando

todas as condiíoes definidas no edital e seus anexos.

3 - JUSTIFICATIVAS DA NECESSIDADE OA CONTRATAÇA o E DO NÃO PARCELAMENTO DA SOLUçÃO

3.1 - Considerando o término da vigência do conkato cujo objeto é a aquisição de gêneros alimentictos, lustiÍica-
se a necessidade de aquisição deste insumo, por um período de 12 meses, face ao interesse público de atender,

em caráter emergencial e complementar, Íamilias que se encontram em situação de insegurança alimentar e

nutricional, cadastradas e acompanhadas pelo Centro de Referência da Assistência Social - CRAS, do

Município de Quixelô/CE, através da entrega de Cestas Básicas, mediante cadasko preliminar e rêlatÓrio de

acompanhamento feito por técnico qualiÍicado.

3.2 - Em geral, podemos justificar que esta licitação em excepcional por LOTE UNICO é mais satisfatÓria do

ponto de vista da eÍiciência técnica, por manter a qualidade dos serviços a serem executados por um só

vencedor, levando em conta o objeto pretendido que é a Aquisição de gêneros alimenticios para composição

de cestas básicas, destinadas as famílias em situação de vulnerabilidade social e risco alimentar, por intermédio

da Secretaria Municipal de Assistência Social de Quixelô/CE, haja vista que o gerenciamento permanece todo

o tempo a cargo de um mesmo administrador. Nesse ponto, as vantagens seriam o maior nível de controle pela

Administração na execução dos serviços.

3.2.1 - A não divisão do obleto pretendido em lotes e / ou itens, por molivo óbvio, foi observado à existência de

prejuizos à Adminiskação Pública em deconência de evrdentes riscos inerentes à própria execução do objeto

pretendido itens (Aquisição de gêneros alimenticios), pois, não restam dúvidas, objeto pretendido, é

imprescindível e quando executado por vários contratados, poderá não ser integralmente executado e / ou

entregue, vindo a causar prejuízo e paralisação de atividades essenciais desempenhadas pela Administração

pública.

3.2.2 - Também é imporlante citar que o aumento da eficiência administrativa do setor público passa pela

otimização do gerenciamento de seus contratos de fomecimento, e neste caso, a contratação em único lote

agrega a realização de todos os serviços a um único fornecedor,

3.3 - No que diz respeito ao Pnncipio da Economicidade e em contratar a proposta mais vantajosa, individualizar

a contrataÇão do aludido objeto sobrecanega a Adminishação Pública e encarece o contrato final, uma vez que

os licitantes possuiráo uma margem de negociação bem maior por estarem comercializando uma maior parce

(Lote) do objeto licitado. Dessa forma, o objeto em tela, há um grande ganho para a Administração na econom
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de escala, tendo em vista que implicaria em aumento de quantitativos e, consequentemente, numa redução de

preços a serem pagos pela Administração Pública.

4 - DA ESPECTFTCAçÃ O, QUANTIDADES E VALOR MAXIMO ESTIMADO

4.í A empresa a ser contratada, deverá fomecer os produtos conforme descrição na planilha abaixo

4.2 - A(s) empresa(s) a se(em) contratada(s), deverá(ão) fomecer os produtos/bens conforme descrição e

limite máximo de valor especiÍicados na planilha abaixo:
LOTE 01 . CESTA BÁSICA

Planejamento, Administração, Finanças e Orçame
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coilPosrÇÂo DA cESTA ICA

As cestas básicas deveÍão ser êntregues da seguints ÍoÍma:

Montadas ê êmbaladas êm sacos plásticos transparentes, rêsistentes e apropÍiados para o acondicionamento dê

cestas básicas, conendo por conta da empresa contratada os custos com as embalagens das mêncionadas cêstas.

Na paíe externa da êmbalagêm deverá conter o inÍormalivo com relação de quantidade ê validade dos Produtos que

compõem a cesta básica;
Espêcificação

Básical
Pacote de Açúcar - Conforme especificação do item 01;

Pacotês dê Arroz - Conforme especiÍicação do item 02;

Pacotê de Biscoito popular doce - Conforme especificação do item 03;

Pâcotê dê Biscoito popular salgado - Conforme especificação do item 04;

Pacotê de Café - Conforme especificaÉo do item 05;

Pacote de Achocoldado em pó - ConÍorme especificação do item 06;

Pacotê de farinha de mandioca branca - Conforme especifrcação do item 07;

í Pacote de Flocos de Milho - Conforme especificaÉo do item 08;

I Pacoto de Farinha dê trigo com ,eímento - Conforme especiícação do itêm 09;

í Pacolê de Fécula de mandioca - ConÍorme especificação do item 10;

í Pacote de FeÍão - Conforme especificação do item 11;

Pacotê de Leite êm pó intêgral - Conforme especificaÉo do item '12;

Potê dê MaÍgarina - ConÍorme especificaÉo do item 13,

Pacotê dê ilacarrão - ConÍorme especificaçáo do item 14;

Unidade de Óleo de soja - Conforme especificaÉo do item 15;

Rapadura de cana - de - açúcâÍ - Conforme especificação do item 16;

í Pacotê de Sal - Conforme especificação do item 17;

í Lata de Sardinha - Conforme especificação do item 18;

í Pêito de írango congelado - Conforme especificaÉo do ilem 19;

í Bandêja dê ovo galinha - ConÍorme especificâção do item 20.

V, TOTALUND QNT V.UNITITEM DESCRTçÃo

R$ 1 '1 260,00AÇUCAR CRISTAL BRANCO- EMBALEG[í
DE 1KG

KG 2000 R$ 5,631

4000 R$ 6,03 R$ 24120.002 ARROZ POLIDO TIPO 1- EI\,,IBALAGEIV DE

lKG

R$ 5,46 R$ '10.920,00BISCOITO POPULAR DOCE- EI\4BALAGEI\4

DE 4OOG
PCT 20003

I
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R$ 20.600,00

R$ 19.360,00

R$ 3.480,00

e quarenta e quatro mil
isas de preços realizadas

RMATIVA SEGES/ME N'

QUIXELO1
r

BISCOITO POPULAR SALGADO.

El\4BALAGEt\.4 DE 400G
PCT 2000 R$ 5,63 R$ 11.260,00

4.3 - O valor máximo admitido para esta contrataçáo e de R$ 344.060,00 (Trezentos

e sessenta reais), obtido através da média dos preços unitários cotados nas-pesqu

pelo Setor de Compras do Município de Quixelô/CE, nos termos da INSTRUÇÃO NO

65, DE 7 DE JULHO DE2021.

4
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R$ 10,08 R$ 20.160,00PCT 20005
CAFE TORRADO E IVOIDO- EMBALAGEM

DE 25OG

R$ 8,88 R$ 17.760,00UND 20006 ACHOCOLATADO EI/ PO. EIUBALAGEI\,4

DE 4OOG DO PRODUTO

R$ 7,48 R$ 14.960,00KG 20007 FARINHA DE I/ANDIOCA BRANCA.

EI/BALAGEIV DE 
,1KG

R$ 3,34 R$ 6.680,00PCT 2000I FLOCOS DE I\,IILHO PRE-COZIDO.

EI/BALAGEM DE sOOG

R$ 7,46 R$ 14 920,00KG 20009 FARINHA DE TRIGO COi.4 FERMENTO-

EMBALAGEM DE 1KG

R$ 10,30KG 200010 FÉCULA DE MANDIOCA- EI/BALAGEfu! DE
,1KG

R$ 10,22 R$ 20 440,00KG 200011
FEUÃo DE coRDA- EI4BALAGE|V DE 1Kc

R$ 7,83 R$ 15 660,00PCT 200012 LEITE EM PÓ INTEGRAL- EI\4BALAGEi/

DE 2OOG

R$ 9,68UND 200013 IVARGARINA VEGETAL.EMBALAGEI,l DE

500G

R$ 10.260,002000 R$ 5,13PCTIVACARRÃO TIPO ESPAGUETE-

EMBALAGEM DE SOOG
14

R$ 24.540,002000 R$ 12,27GRFOLEO DE SOJA REFINADO- CONTENDO

90OML
15

R$ 8,15 R$ 16.300,00UND 200016

R$ 1,74KG 200017 SAL REFINADO IODADO- EMBALAGEIú

DE 1KG

R$ 5,82 R$ 11 640,00LATA 2000SARD NHA. CONTENDO 125G

R$ 21,63 R$ 43 260,00KG 2000PEITO DE FRANGO CONGELADO-

EIíBALGEIU DE 1KG
19

R$ 13,24OVO. BANDEJA CONTENDO 
,12

UNIDADES
20

vALoR TOTAL R$ 344.060 uatro mil e sessenta reaisrezêntos e uarenta e0

PREFEITUNÀ

I

I

I

18

II

I

RAPADURA DE CANA.DE AÇUCAR.

EMBALEGME DE SOOG

R$ 26.480,00BDJ | ^*
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4.4 - Não serão aceitos para fins de mnkatação, preços unitános superiores aos valores constantes no

orçamento acima.

4.5 - Caso o licitante seja o próprio Íabricante do produto. o m.esmo deverá indicar a marca de modo a não ser

identificado, neste caso, deverá incluir o Termo "MARCA PROPRIA'.

5,1 - Os produtos/bens serão Íomecidos de acordo com as solicitações requisitadas pela Contratante,

os mesmos Serem entregues junto à sede desta, ou onde for mencionado nas respectivas Ordens de

5. DA ENTREGA OOS PRODUTOS/BENS E DO RECEBIMENTO

devendo
Compra,

ficando a Administração no direito de solicitar apenas aquela quantidade que lhe for eslritamente necessária,

sendo as despesas com a entrega de responsabilidade da empresa Contratada.

5,2 - Os produtos deverão ser entregues no prazo de 05 (cinco) dias, a contar do recebimento da respectiva

0rdem de Compra.

5.3 - A Contratada Íicará obrigada a trocar, às suas expensas, os produtos/bens que vierem a ser recusados

porjusto motivo, sendo que o ato do recebimento não importará a sua aceitaçã0.

5.4 - A Contratada deverá efetuar as entregas em transporle adequado para tanto, sendo que os produtos

deverão estar todos em embalagens fechadas, mntendo a identificação da data de industrializaçáo, lote e o

prazo de validade, quando for o caso.

5.5 - As Cesta(s) deverá(ão) ser entregues embaladas em sacos plásticos transparentes, resislentes

apropriados para o amndicionamento de produtos alimenticios.

5.6 - Na parte extema da cesta deverá ter uma relação com as seguintes informações: descriçã0, quantidade

e validade dos produtos constantes na cesta básica.

5.7 - Todos os custos com a embalagem conerão por conta da contratada.

5.8 - Caso a Prefeitura venha optar por entrega programada a contratada deverá dispor de instalaçÕes

condizentes e compatíveis para a guarda e armazenamento dos produtos.

5.8.1 - Provisoriamente, para efeito de posterior veriíicaçáo da conformidade do produto/bem com a

especiÍicação;
5.8.2 - Definitivamente, apos verificação da qualidade e quantidade do produto/bem, pelo setor responsável

pela solicitação e consequentemenle aceitação.

6 - DA CLASSTFTCAçÃO DOS PRODUTOS/BENS E DOS REQUISITOS DA CONTRAÍAÇÃO

6.1 - O(s) produto(s) objeto da contratação são classificados como bens comuns, pois os padrÕes de

desempenho e qualidade podem ser objetivamente deÍinidos por meio de especificaçoes usuais de mercado.

6.2 - O(s) produto(s) serão fomecidos por empresa(s) no ramo, em conÍormidade com a legislaçâo vigente e

padroes de sustentabilidade exigidos pelo Municipio de Quixelô, que deverão ser especificados no Termo de

Referência.

6.3 - A contrataÉo deverá observar os seguintes requisitos:

6.3.1 - Todos os processos envolvidos na execução desse objeto, sejam de extraÇão, fabricaçã0, utilização ou

descarte de materiais e serviços devem estar revestidos da preocupação com a sustentabilidade ambiental e

totalmente de acordo com as imposiçÕes normativas editadas pelos órgãos de proteção ao meio ambiente.

6.4 - A Contratada deverá estar com todas as suas obrigaÇões trabalhistas e fiscais regulares de acordo com

normas estabelecidas pelas esferas Federal, Estadual e [/unicipal

6.5 - Não será admitida a subcontratação do objeto contrâtual.

Planêiamento, Ádministração, Finanças e Orçam
Pru Guidsr
dcVod

Rua Pedro Gomas de Araújc, s/n
CEP 63.51 5-000 - Telefone (88)35791210

cNPJ.06.742.480/0001 -42



7 QUIXELO
PR'IEI'URA

SeçrgsÍir l{unicí}ll de
Plâr16isíÍlê.to, Adminl6ttáçáô,
Finsflç83 e OíçoíBeírto

?h

6.6 - Será exigida a garantia contratual, conforme os arts. 96 e seguintes da Lei no 14.13312021, estipulada em

5% (cinco por cento) do valor global da contratação

s.O i - Rs regras detáhadas sobre a garantia exigida serão especificadas na Mrnuta Contratual.

6.7 - Não seiá aceito a participaçáo dé consorciaàos porque a conkataÇâo em epígrafe não possui grande vulto,

nem alta complexidade técnica que .iustifique tal modelo;

O"A - SustentáUifOade: Atender ás eiigências determinadas pelo Guia Nacional de Contratações Sustentáveis,

7 - DESCRIÇÂO DA SOLUçÃO COMO UM TODO

7.1 - A descrição da solução encontra-se porme

Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

norizada em tópico específico dos Estudos Técnicos

8. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

8.1 - O contrato deverá ser executado Íielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as

normas da Lei no 14,133, de2021,e cada parte responderá pelas conseq uências de sua inexecução total ou

itação da contratada, acompanhará o

ilâmento e termos aditivos, solicitando

parcial.

b.2 - Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução

r"ia pt*ogrOo automaticamente pelo tempo conespondente, anotadas tais circunstâncias mediantes

simples apostila.

8.3'- As comunicaçoes entre o órgáo ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que

o ato exigir tal formalidade, admitúdo-se o uso de mensagem eletrÔnica para esse Íim

ó.+ - o oúao o, .ntidade poderá convocar representante àa empresa para adoção de providências que devam

ser cumpridas de imediato
g.5 - A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do conlrato, ou pelos

respectivos substitutos (Lei n" 14.133, de 2021, ar|. '117, caput)

8.6 - O fiscal do contrato ammpanhará a execução do contralo, para que seiam cumpridas todas as condiçÔes

estabelecidas no mesmo, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração,

g.6.,1 - O fiscal do contrato anotará no históico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas

á execuçao ao mesmo, com a descrição do que fór necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos

observados.
g.6.2 - ldentificada qualquer inexatidão ou inegularidade, o Íiscal do conkato emilirá notificaçÓes para a

correção da execuçáo do mntrato, determinando prazo para o feito

8.6.3'- O Íiscat informará ao gesto; do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisáo ou adoção

de medidas que ultrapassemiua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se foro

caso.
g.6.4 - No caso de oconências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o Íiscal

comunicará o fato imediatamente ao geslor do contrato

8.7 - O gestor do conkato acompan-hará os registros realizados pelo(s) fiscal(is) do contrato, de todas as

ocorrêncLs relacionadas à execução do mntãto e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à

autondade supenor àquelas que ulkapassarem a sua competência'

8.8 - O fiscal ào contrato veriÍicará a manutenÇão das condições de habil

empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apost

quaisquer documentos comprobatÓrios pertinentes, caso necessário'

Pru Cuidar
dcYocÔ

Planejamento, Administração, Finanças e Orça

Rua Pedro Gomes de Araújo, s/n

CEP 63.51 5-000 - TeleÍone (88)35791210

cNpJ.06.742.480/0001'42m



7+ QUIXELO
PREF§IÍURA

§eçretstic liluniciprl d§
Pl.nrrâ.rl!nl!. AdmlnlsiraÇáo,
Fin6llç43 e Orçôítt€íto

8.8.1 - Caso oconam descumprimento das obrigaçoes contratuais, o fiscal do contrato atuará tempestivamente

na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando

ultrapassar a sua competência.
g.g - O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e Íiscalização do

contrato,-contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento, a exemplo da ordem

de serviço/compra, do registrõ de oconências, das alteraçoes e das prorrogaçoes contratuais, elaborando

relatório com vistas à veriÍicaçáo da necessidade de adequaçóes do contrato para fins de atendimento da

finalidade da administração.

8.9.1 - O gestor do contrato acompanhará a manutenÇão das condiçóes de habilitação da contratada, para fins

de emperiho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do

pagamento da despesa no relatório de nscos eventuais.

b.SlZ - O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos frscais, quanto ao

cumprime-nto de obrigaçoes assumidas pela contratada, com menção ao seu desempenho.na execução

contiatuat, baseado nãs indicadores objetivamente deÍinidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas,

devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações

8.9,3 O gestor do contrato tomará providências para a formalizaçâo de processo adminiskativo de

responsabilização para Íins de aplicação de sanÇoes, a ser conduzido pela comissáo de que trata o art, 158 da

i no 14.133 de ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.

8.10-Oflscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábi l, o término do conkato sob sua

Fiscal/Fatura.
g.3.2 - Considera-se oconido o recebimento da nota íscal ou fatura quando o órgão contratante atestar

execução do objeto do contralo

1

responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual

8.íi - A contratada deverá manter preposto aceito pela Administração para representá'la na execuÇão do

contrato.
8.1 1.1 - A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderâ ser recusada pelo Ôrgâo ou entidade,

desde que devidamente justiÍicada, devendo a empresa desrgnar outro para o exercício da atividade.

9.í - Preço
9.'1.1 - O valor total estimado para a contratação e de R$ 344.060,00 (Trezentos e quarenta e quatro mil e

sessenta reais).
g.1.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução

do obleto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciános, Íiscais e comerciais

incidentes, taxa de administração, frete, seguÍo e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

mnkataçâo.
9.2 - Forma de Pagamento
g.2.1 - O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta conente

indicados pela contratada.
g.2.2 - Será considerado a data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.

9.3 - Prazo de Pagamento
9.3.1 - O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (kinta| dias, contados do recebimento da Nota

Prq Guidrr
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9.4 - Condiçôes de Pagamento

9.4.1 - A emissão da Nôta FiscaliFatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contrataçã0,

conforme disposto neste instrumento.
g.4.2 - O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada

expressa os elementos necessáíos e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do mntrato e do órgão conkatante;

d) o período respectivo de execução do contrato;

e) o valor a pagar; e

0 eventual destaque do valor de retençoes tributárias cabíveis.

d.4.3 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da

despesa, o pagamento Íicará sobrestado até que a contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta

hipótese, o prázo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não

acanetando qualquer ônus para a contratante;
g.4.4 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade

Íiscal, constatada por meio de consulta on-line, mediante consulta aos sítios eletrÔnicos oficiais ou à

documentação mencionada no art. 68 da lei no 14.13312021
g.4.5 - previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar

consulta para:

a) veriÍicar a manutenção das condiçoes de habilitação exigidas na contratação,

b1 identificar possível iazão que impeça a participaçáo em licitaçã0, no âmbito do órgão ou enlidade, proibiçáo

de contratar com o Poder Público, bem como oconências impeditivas indiretas
g.4.6 - Constatando-se a situação de inegularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias Úteis, regularize sua situaçâo ou, no mesmo prazo, apresente sua

defesa. O prazo poderá ser pronogado uma vez, por igual periodo, a critério da contratante,
g.4.7 - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá

comunicar aos órgãos responsáveis pela Íiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da

contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser eÍetuado, para que sejam acionados os meios

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos

9.4,8 - Persistindo a inegularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão conkatual

nos autos do processo administrativo conespondente, assegurada à contratada a ampla deÍesa.

9.4,9 - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida

pela rescisão do mntrato, caso a contratada não regularize sua situação,
g.4.10 - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislaçáo aplicável.

9.4.10.1 - lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento seráo retidos na

fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
g.4.11 - À contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no '123,

de 2006, nã,o sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuiçÕes abrangidos por aquele regime.

No entanto, o pagamento Íicárá condicionado à apresentação de comprovaçáo, por meio de documento oficial,

de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar'
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'10.1 - O futuro contrato terá vigência de í2 (dozel meses, contados a partir da data de sua assinatura, na

Íorma do artigo 105 da Lei n! 14.13312021, ou enquanto deconer o fornecimento dos produtos/bens dentro da

vigência do mesmo.

10.2 - O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o

objeto não for concluido no período Íirmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa da

contralada, previstas neste instrumento.

1í - DAS OBRTGAç ÔEs DA CONTRATANTE

11.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigaçoes assumidas pela Contratada, de acordo com o futuro

contrato,

1'l .2 - Receber o objeto no prazo e condi@s estabelecidas neste Termo de Referência, vinculado ao fuluro

contrato,
1'l .3 - Notificar a Contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou inconeçoes veriÍicadas no objeto fornecido,

para que seja porele substituído, reparado ou conigido, no total ou em parte, às suas expensas;

i 1 .4 - Acompanhar e Íiscalizar a execução do Íuturo contrato e o cumprimento das obrigações pela Conlratada;

11 .5 - Comunicar a empresa para emissâo de Nola Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução

do objeto, para efeito de liquidaçáo e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto,

quantoàdimensão,qualidadeequantidade,conÍormeArt 143,daLeino14.13312021'

11.6 - Efetuar o pagamento à Contratada do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma

e condições estabelecidos neste Termo de Referência e no futuro Contrato;

1 1 .7 - Aplicar à Contratada as sançoes previstas na lei e no futuro Contrato;

11.8 - CientiÍicar o Órgâo competente para adoção das medidas cabiveis, quando do descumprimento de

obrigaçoes pela Contratada;
1 1 .9 - Explicitamente emitir decisáo sobre todas as solicitaçôes e reclamações relacionadas à execução do

Conkato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum

interesse para a boa execução do ajuste;

11.9.1 - A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento,

para decidir, admitida a pronogação por igual periodo, quando motivada;
'11.10 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-Íinanceiro feitos pela

contralada, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis;

11.11 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com

lerceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

deconência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados

12 - DAS GACOES DA

12.1 - Responsabilizar-se pelos vicios e danos deconentes do objeto, de acordo com o CÓdigo de Defesa do

Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

12.2 - Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega,

os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

12.3 - Atender às determinaçóes regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior

(art. 137, ll, da Lei n0 14.133, de 2021)e prestar todo esclarecimento ou informação poreles solicitados;
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12.4 - Reparar, mnigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

fixado pelo fiscal do contrato, os produtos/bens/materiais nos quais se veriÍicarem vícios, defeitos ou

inconeções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

12.5 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes da execuçâo do objeto, bem como por todo e

qualquer dano causado à Adminiskação ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o

acompanhamento da execuçáo contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos

devidos, o valor conespondente aos danos sofridos;

12.6 - Entregar ao setor responsável pela Íiscalização do contrato, junlo com a Nota Fiscal para fins de

pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão

coÀjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidoes que comprovem a regularidade

perànte a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicílio ou sede da conÍatada; 4) Certidão de

Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

12.7 - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais,

comerciais e as demais previstas em legislaçâo especíÍica, cuja inadimplência não transÍere a responsabilidade

ao contratante e não poderá onerar o obieto do contrato;

12.8 - Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se

verifique no local da execução do objeto contratual;

12.9 - Paralisar, por determinação da Conkatante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de

acordo mm a boa técnica ou que ponha em nsco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;

12.10 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas

as condiçoes exigidas para habilitação;

12.11 - Cumprir, durante todo o período de execução do conlrato, a reserva de cargos prevista em lei para

pessoa com deÍiciência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei no 14.133, de 2021);

12.12 - Comprouar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo Ílscal do conkato,

com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágraÍo único, da Lei no

14.133, de2021\;
12.13 - Guardar sigilo sobre todas as inÍormaÇões obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

12.14 - kcar com o ônus decorrenle de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do

objeto da contratação, exceto quando oconer algum dos eventos arrolados no aú.. 124,11, d, da Lei n0 14.133,

de 2021',

12.15 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança da Contratante;

12.16 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito

cumprimento das cláusulas do contrato, fomecendo os matenais, equipamentos, ferramentas e utensilios

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deveráo atender às recomendaçoes de boa técnica e a

legislação de regência;

12.17 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n0 13.709, de 14 de agosto de

2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execuçâo

do futuro contrato,
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10.18 - Conduzir os lrabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinaçoes dos Poderes Públicos;

12.19 - Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovaçã0, quaisquer mudanças nos

métodos executivos que fujam às especiÍica@s do memorial descritivo ou instrumento congênere;

12.20 - Não permilir a utilizaçáo de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em

trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

13. DAS INFRAÇÔES E SANçÓE S ADMINISTRATIVAS

13.1 - Comete infração administrativa, nos termos da lei, o proponente que, com dolo ou culpa:
'13.1 .1 - Deixar de entregar a documentação exigida para a contratação ou náo entregar qualquer documento

que tenha sido solicitado pelo(a) administração durante o certame;

13.1.2 - Salvo em deconência de fato superveniente devidamente justiÍicado, não mantiver a proposta em

especial quando:

a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposla quando exigivel;

c) Pedir para ser desclassificado quando encenada a etapa competitiva; ou

d) Deixar de apresentar amostra, quando for o caso;

e) Apresentar proposta em desacordo com as especiÍicaçôes do edital;
'13.1.3 - Não celebrar o @ntrato ou não enlregar a documentaçâo exigida para a contratação, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

13.1.3.1 - Recusar-se, sem justiÍicativa, a assinar o contrato ou, quando Íor o caso a ata de registro de preç0,

ou ainda aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

13.1.4 - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaraçâo falsa

durante a contratação;
13.1.5 - Fraudar o procedimento de mnkataÉo;
13.1.6 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

b) lnduzir deliberadamente a eno no julgamento;

c) Apresentar amostra falsiÍicada ou deteriorada, no caso de solicitação de amostras;

í3.1.7 - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;

13.1 .8 - Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n" 12.84ô, de 2013;

13.2 - Com fulcro na Lei n0 '14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos

licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem preluizo das responsabilidades civil e criminal:

13.2.1 - Advertência;
13.2.2 - Multa;

13.2.3 - lmpedimento de licitar e contratar e,

13.2.4 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanlo perdurarem os motivos determinantes

da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

13.3 - Na aplicação das sanções seráo considerados:

13.3.1 - A natureza e a gravidade da infração cometida;

13.3.2 - As peculiaridades do caso concrelo;

13.3.3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
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13.3.4 - Os danos que dela provierem para a Administração Pública;

13.3.5 - A implantação ou o aperíeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos

órgãos de mnhole,
13.4 - A multa será remlhida em percentual de 0,5% a 300/o incidente sobre o valor do contrato, recolhida no

prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicaçáo oficial,

13.4.1 - Para as infraçoes previslas nos itens 13.1 .1 , 13.1 .2 e 13,1 .3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do

contrato licitado.

13.4.2-Para as infraçoes previstas nos itens 13.1.4, 13,1.5, 13.1.6, 13.1.7 e 13.1.8, a multa será de 150/o a

30% do valor do mntrato.
13.5 - As san@es de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar

ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou nã0, à penalidade de multa.
'13.6 - Na aplicaÇão da sanção de multa será facultada a deÍesa do interessado no prazo de 1 5 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação.

13.7 - A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das inÍraçÕes

administrativas relacionadas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13,1,3, quando não se justificar a imposição de

penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e conkatar no âmbito da Administração Pública direta

e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos

13.8 - Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaraçáo de inidoneidade para licitar ou contratar, em

deconência da prática das infraçoes dispostas nos itens 13.1,4, 13.1.5, 13.1.6, 13.1.7 e '13.1.8, bem como pelas

infrações administrativas previslas nos itens 13.1.1 , 13.1 .2 e 1 3.1 .3 que justifiquem a imposição de penalidade

mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração obseruará o prazo previsto no art.

156, §5", da Lei no 14.13312021 .

13.9 - A recusa injustiÍicada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar

ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administraçã0, descrita no item '13.1.3.1.,

caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda

da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promolora da licitaçã0, quando tiver sido exigida, nos

termos do art, 45, §40 da lN SEGES/ME no 73, de 2022.

13.10 - A apuração de responsabilidade relacionada às sançÕes de impedimento de licitar e conÍatar e de

declaração de inidoneidade para licitarou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização

a ser conduzido por mmissão composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos pertencentes aos seus

quadros permanentes, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário
para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimaçáo, apresentar deÍesa esclita e

especificar as provas que pretenda produzir.
'13.11 - Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sançÕes de advertência, multa e

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver

proÍerido a decisão reconida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso

com sua motivação à autoridade supenor, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias

úteis, contado do recebimento dos autos.

13.12 - Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicaçáo da sanção de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimaçã0, e

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento,

1 3,13 - O recurso e o pedido de reconsideraÇão terão efeito suspensivo do ato o

sobrevenha decisão Íinal da autoridade competente.

u da decisão recorrida até qu
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13.14 - A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipÓtese alguma, a obrigaçâo de

reparação integral dos danos causados.

í4. DOTAÇÃO ORçAMENTÁRh

14.1 - A despesa decorrente desta licitação conerá à conta das dotaçôes orçamentárias constantes no quadro

abaixo, oriundos do Tesouro Municipal.

Unid. Orç. ProjetolAtiYidadê Elêmento de Dêspesa

3.3.90.32.0008.244.0005.2.052.0000

í5 - DAS DISPOSIÇÔES GERAIS
,1S.1 - poderá o MuÁicípio de Quixelô/CE, revogar o presente Processo, no todo ou em parte, por conveniência

administrativa e interesse público, deconente de fato superveniente, devidamente justificado

15.2 - O Municipio de Quixelô/CE, deverá anular o presente Processo, no todo ou em parte, sempre que

acontecer ilegalidade, de ofÍcio ou por provocaÇão.

1S.3 - A anuÉção do Processo não gera direito à indenizaçã0, ressalvada o disposto no parágrafo Único do Art.

71 da Lei Federal no. 14,133121.

lS.4 - Após a fase de classificação das propostas, náo cabe desistência da mesma, salvo por motivo iusto

deconente de fato superveniente e aceito pela Administraçã0,

15.5 - Em caso de manifestação de desistência do fornecedor, Íica caracterizado descumprlmento total da(s)

obrigação(ões) assumida(s), sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da

gaã,ti, aà proposta, caso haja, em favor do órgão ou entidade promotora, conforme estabelecido no Art. 90,

§ 50, da Lei Federal no 14J3312021.

iS.6 - Salientamos que se porventura alguma situação não prevista neste lnstrumento ocorrer, todas as

consequências de sua existência serâo regidas pela Lei Federal n" 14.13312021.

í6 - DO FORO

16.1 - Fica eleito o Foro da Comarca de QuixelÔ/CE para dirim ir os litígios que decorrerem da execução do

Íuturo Contrato que não possam ser compostos pela conciliaçã0, conÍorme art, 92, §10, da Lei n0 14.133121

Quixelô/CE, 12 de Dezembro de 2024

Maria Taiana Guedes

Ordenadora de Despesas

Secretaria Municipal de Assistência Social
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PROPOSTA DE PRECOS

Ao Municipio de Quixelô/CE.

pela presente declaramos inteira submissão aos preceitos legais em vigor, especialmente os da Lei Federal n,o

14.1i3t2021, bem como às cláusulas e condiçóes do Processo Licitatório na modalidade Pregão Eletrônico

n.o 2024.12.12.1.

Declaramos que não ocorreu fato que nos impeça de participar do mencionado Processo de Licitaçã0.

Declaramos, ainda, que em nossa proposta os valores apresentados englobam todas as despesas com tributos,

impostos, contíbuições fiscais, paraÍiscais ou taxas, inclusive, porventura, com serviços de terceiros, que

incidam direta ou indiretamente no valor dos produtos/materiais cotados que venham a onerar o objeto desta

conhatação.

Assumimos o compromisso de bem e fielmente executar os serviços especificados no Anexo l, caso sejamos

vencedo(es) do presente Processo de Licitação

Obieto: Aquisiçáo de gêneros alimentícios para composição de cestas básicas, destinadas as famílias em

ãG-ção de vuÍnerabiliúade social e risco alimentar, por intermédio da Secretaria Municipal de Assistência

Social de Quixelô/CE, conforme especiÍicaçÕes apresentadas no quadro abaixo:

Lote : 0í - CESTA BÁSICA

ITEM DESCRTÇAO UND QNT Marca V,UNIT V, TOTAL

I AÇUCAR CRISTAL

El\,'lBALEGlr4 DE 1KG

BRANCO. KG 2000

2 ARROZ POLIDO TIPO

EI/BALAGEIV DE 1KG

1 KG

3 BISCOITO POPULAR

EI\,íBALAGEM DE 4OOG

DOCE- PCT 2000

BISCOITO POPULAR SALGADO-

EMBALAGEI/ DE 4OOG
PCT 2000

5 CAFE TORRCDO E IMOIDO.

EMBALAGEM DE 25OG
PCT 2000

6
ACHOCOLATADO
EMBALAGEI\4 DE

PRODUTO

EM PO-

400G D0 UND 2000

7 FARINHA DE MANDIOCA BRANCA-

EMBALAGEIV DE 1KG
2000

8 FLOCOS DE IVITHO PRE-COZIDO-

EMBALAGEI\,,! DE sOOG
PCT 2000
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FARINHA DE TRIGO COIV

FERI\,IENTO. EIVBALAGEI,4 DE 1KG

KG 2000

O valor total da proposta é de R$ ...

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias

IDENTIFICAçAO DA EMPRESA

Empresa

CNPJ: ....
Endereço
Cidade: ..

Telefone: E-mail

rNDtcAÇÃO DO RESPONSÁVEL PARA ASSINATURA DO CONTRATO

Representante Legal:
ADtr.

Telefone:

§eçret8{is M{nisi*§l d§
Pl&'l€iámênlâ, Ádmtf}isxrâçá{r.
Fi,r8r§as ç Õrçefl}ç{}rs

I

E-mail: ..

Prq Guidqr
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KG 2000IVANDIOCA-10

2000KGFEUÃo DE CORDA. EIVBALAGEI\,4 DE

1KG
11

tuI

UND

2000PCT

2000GRFÓLEo DE SOJA REFINADO.

CONTENDO gOOML
15

UND 2000

KG17 IODADO.SAL REFINADO
EI\,4BALAGEM DE lKG

2000SARDINHA- CONTENDO,l 25G'18

KG 200019 PEITO DE FRANGO CONGELADO.
EI\4BALGEIV DE 1KG

2000BDJ20 OVO. BANDEJA CONTENDO 12

UNIDADES
Totall

I

I recur-n DE

I EMBALAGEI/ DE 1KG

2ooo 
I

12 LEITE EM PO INTEGRAL-

EI/BALAGEIVl DE 2OOG

2ooo 
I

,13 IUARGARINA VFGETAL-

I EI/BALAGEM DE SOOG

14 lvacnnmo rrPo ESPAGUETE-

I EI/BALAGEM DE SOOG

I

- [lmenouRA DE .ANA-DE AÇucAR-

I EMBALEGME DE sOOG

2000

LATA
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DADOS BANCÁRIOS

Data

Eb

Assinatura do Proponente

§csr€t8{is À!t niçatêl de
Pl&aiâmsnrs, Ád&!Ms&6ç.á§,
Fi§€oçss ç ors§ra]çÍl-ÍÍ)

- Planeiampnto. Âdministraçãe, Finançat e O

Prg CUidAr Rua P'edro Gomes de Araújo, sin

d;uaG§ cÊP 63.§1s-000 -Telefone {88)357e1210
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ANEXO il
DECLARACÕES

PREGÃO ELETRôN ICO N9 2O24.L2.T2.L.

A empresa inscrita no CNPJ (M.F.) sob o ne

intermédio do seu representante legal, o S(a)......... portador(a) da Carteira de

identidade ne e CPF ns......... ............, DECLARA que:

a) A proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas

convenções coletivas dê trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes;

b) Não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho

noturno, perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na

condição de aprendiz a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso xxxlll, do Art. 7s da

Constituição Federal;

c) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas;

d) Atende aos requisitos de habilitação, e que responderá pela veracidade das informações

prestadas, na forma da lei.

Local e data

(Assinatura e Carimbo CNPJ)

(PREFERENCIALMENTE EM PAPELTIMBRADO DO PROPONENTE)

{7

............, por

Pro Guidrr
dçYoe§
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do(a)

....., inscrito(a) no CPF n.o

e de outro lado

PRT'EITIJRA ,\

QUIXELO
§ecístãÍie lronisipai de
ÊielslêÚ!rÊnt§, Àdminl§lr§çâô,
Flnô,Iç&§ * ürç*nlç{tlt}

MINUTA DO CONTRATO

Contrato que entre si fazem o lVunicípio de Quixelô/CE, através

para o Íim que nele se declara

O MUNICíPlO DE QUIxELÔ/CE, pessoa jurÍdica de direito público, atraves do(a)

,,neste ato representada por seu(sua) Ordenado(a) de Despesas,0

,eaempresa,.,,......

......,,, inscrito

., apenas denominado de

estabelecida no(a)

, neste ato representada por

,, apenas denominada de

no CNPJ/MF sob o n

o(a) Sr.(a) .............

CONTRATANTE,
,..., inscrita no CNPJ/MF sob o n

, inscrito(a) do CPF n,o

CONTRATADA, resolvem firmar o presente Contrato, oriundo do Processo de Pregão Eletrônico n.o

2024.12.12.1, em conformidade com as disposições contidas na Lei Federal n.o 14.133, 01 de abril de2021,

mediante as cláusulas e mndiçoes a seguir.

cúUsULA PRIMEIRA. DA FUNDAMENTAçÃO LEGAL

1 .1 - Processo de Licitação na modalidade PrEão EletrÔnico n.o 2024.12.12 1 , de acordo de acordo com as

normas gerais da Lei n.o '14.133, de 'lo de abril de 2021, devidamente homologado/autorizado pelo(a) Sr.(a)

....., Ordenado(a) de Despesas do(a)

CúUSULA SEGUNDA - DO OBJETO

0

2.1 - O presente lnstrumento tem por objeto a

abaixo:

, na forma discriminada no quadro

cúusuLA TERCETRA - DA vtGÊNcA E PRoRRocAÇÃo

3.1 - O futuro contrato terá vigência de í2 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura

do artigo 105 da Lei n." 14.13312021, ou enquanto deconer o fornecimento dos produtos/bens
, na forma

dentro da

vigência do mesmo.

3.1 - O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o

objeto não for concluido no período Íirmado acima, ressalvadas as providências cabiveis no caso de culpa da

contratada, previstas neste instrumento

CúUSULA OUARTA - DOS MODELOS DE EXECU E DE GESTÃO CONTRATUAL

Prq §uldsr
dcYocâ
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ANEXO IV

2.2 - São anexos a este instrumento e vinculam esta contrataÇão, independentemente de transcriçâo:

2.2.1. Termo de Referência;

2.2.2. Edilal da Licitação;

2.2.3. Proposta do contratado;

2.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.
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4.1 - O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições

de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Reíerência, vinculado a este

Contrato.

cúusuLA euurNT - DA SUBCoNTRATAçÂo

5.1 - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CúUSULA SEXTA - DA ORIGEM DOS RECURSOS

6.1 - A despesa deconente desta licitação conerá à conta das dotações orÇamentárias constantes no qu ad ro

abaixo, oriundos do Tesouro Municipal.

CúUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO

7.í - Preço
7.1.1 - O valor total do contrato é de R$

7.1.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execuçâo

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais

incidentes, taxa de adminislração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

contrataçã0.
7.2 - Forma de Pagamento
7.2.1 - O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente

indicados pela contratada.

7 .2.2 - Seá considerado a data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.

7.3 - Prazo de Pagamento
7.3.í - O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota

Fiscal/Fatura.
7.3.2 - Considera-se oconido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a

execução do objeto do contrato,

7.4 - Condiçoes de Pagamento
7.4.1 - A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento deÍlnitivo do objeto da contratação,

conforme disposto neste instrumento.

7 .4.2 - O setor competente para proceder o pagamento deve veriÍicar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais comol

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d) o período respectivo de execução do contrato;

e) o valor a pagar; e
f) eventual destaque do valor de retençoes tributárias cabíveis.

7.4.3 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação d

despesa, o pagamento Íicará sobrestado até que a contratada providencie as medidas saneadoras. Ne

hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovaÇão da regularização da situação,

acanetando qualquer ônus para a contratante;

Planejamanto, Ádminislração, Finanças s Orçame
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7.4.4 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade

Íiscal, constatada por meio de mnsulta on-line, mediante consulta aos sitios eletrônicos oflciais ou à

documentação mencionada no art. 68 da lein.o 14.13312021.

7,4.5 - Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar

consulta para:

a) veriÍicar a manutençâo das condiçoes de habilitação exigidas na conlratação;

b) identiÍicar possível razão que impeça a participação em licitaçã0, no âmbito do órgão ou entidade, proibição

de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas

7.4.6 - Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificaçã0, por

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua

defesa. o prazo poderá ser pronogado uma vez, por iguai período, a critério da contratante.

7.4.7 - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá

comunicar aos órgãos rêsponsáveis pela fiscalrzação da regularidade Ílscal quanto à inadimplência da

contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser eÍetuado, para que sejam acionados os meios

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos,

7.4.8 - Persistindo a inegularidade, a conlratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual

nos autos do processo administrativo corespondenle, assegurada à contratada a ampla defesa,

7.4.9 - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, atá que se decida

pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situaçã0,

7.4,10 - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.4.10.1 - lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na

fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente,

7.4.11 - A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n.0 123,

de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuiçÕes abrangidos por aquele regime.

No entanto, o pagamento Íicará condicionado à apresentação de comprovaçã0, por meio de documento oficial,

de que faz jus ao tratamento tributáno favorecido previsto na reÍerida Lei Complementar,

CúUSULA oITAvA - DO REAJUSTE E DO REESTABELECIMENTO DO EQUILíBRIO ECONÔMICO-

FINANCEIRO

8.1 - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado.
8.2 - Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação, pelo

contratante, do IPCA (índice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigaçÕes iniciadas e

concluídas após a omnência da anualidade.

8.3 - Nos realustes subsequentes ao primeiro, o intenegno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos

financeiros do último reajuste.

8.4 - No caso de atraso ou não divulgaÇão do índice de reajustamento, a contratante pagará à contratada a

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja

divulgado o índice definitivo,
8.5 - Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

8.6 - Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não pos

ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação em vigor,

8.7 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice ofici

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

8,8 - O reajuste se rá realizado por apostilamento, conforme previsão do Art, 136, da Lei 14 13312021

sa mats
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8.9 - Poderá ser reestabelecida a relaÇão que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da contratada

e a retribuiçâo da Administração para a justa remuneraÇão do fornecimento, desde que objetivando o

reestabelecimento do equilíbrio econômico-Íinanceiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos

imprevisiveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução

do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica

extráordinária e extracontratual, nos termos do Art. 124, lnciso ll, alínea "d" da Lei 14j3312021, devendo ser

formalizado através de ato administrativo,

8.10 - O pedido de reestabelecimento do equilíbrio econômicojinanceiro deverá ser formulado durante a

vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 107 da Lei n.o 14.13312021

cúusulA NoNA - DAS OBRIGAçÔES DA CONTRATANTE

9.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigaçoes assumidas pe la Contratada, de acordo com o presente

contrato;
g.2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência, vinculado ao presente

contrato;
9,3 - Notificar a Contratada, por escrito, sobre vícios, deÍeitos ou inconeções verificadas no objeto fornecido,

para que seja por ele substituído, reparado ou conigido, no total ou em parte, às suas expensas;

b.4 - Ammpanhar e fiscalizar a execução do contralo e o cumprimento das obrigaçoes pela Contratada;
g.S - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução

do objeto, para efeito de liquidaçáo e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto,

quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme Art. '143, da Lei n" 14 13312021;

ti.6 - Efetuar o pagamento à Contratada do valor conespondente ao fornecimento do obieto, no prazo, forma e

condições estabelecidos no Termo de ReÍerência e no presente Contrato;

9.7 - Aplicar à Contratada as sanções previstas na lei e no presente Contrato;

9.8 - CientiÍicar o Orgão competente para adoção das medidas cabiveis, quando do descumprimento de

obrigações pela Contratada;

9.9 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do

Conkato, ressalvados os requerimentos maniÍestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum

interesse para a boa execução do ajuste;
g.9.1 - A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento, para

decidir, admitida a pronogação por igual período, quando motivada;

9.10 - Responder eventuais pedidos de reeslabelecimento do equilíbdo econÔmicoJinanceiro Íeitos pela

contratada, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis;

9.1 1 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros,

ainda que vinculados à execução do contralo, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência

de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

cúusuLA DÉctMA - DAs oBRlcAçÔEs DA CoNTRATADA
'10.1 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do

Consumidor (Lei n.o 8.078, de 1990);

10.2 - Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quako) horas que antecede a data da entrega,

os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida

10.3 - Atender às determinaçoes regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do

comprovação;
contrato ou autoridade suPe

(art. 137, ll, da Lei n.o 14,133, de 2021)e pÍestar todo esclarecimento ou inÍormação por eles solicitados;
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10.4 - Reparar, conigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

Íixado pelo fiscal do mntrato, os produtos/materiais nos quais se verificarem vícios, defeitos ou inconeções

resultantes da execução ou dos mateíais empregados;

10.5 - Responsabilizàr-se pelos vicios e danos deconentes da execuçáo do objeto, bem como por todo e

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalizaçáo ou o

acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos

devidos, o valor conespondente aos danos sofridos;

10.6 - Entregar ao setor responsável pela Íiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para flns de

pagamento, ãs seguintes documentos: 1) prova de regulandade relativa à Seguridade Social; 2) certidão

toílunta reiativa aõs tributos federais e à Divida Ativa da União; 3) certidoes que comprovem a regularidade

peránte a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicílio ou sede da contratada; 4) Certidáo de

ilegularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

10i - Responsabilizar-se pelo cumpnmento de todas as obÍigaçÕes trabalhistas, previdenciáías, Íiscais,

comerciais e as demais previstas em legislaçâo específica, cula inadimplência não transfere a responsabilidade

ao contratante e não poderá onerar o obieto do contrato;

10.8 - Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se

veriflque no local da execução do objeto contratual;
.10.9 I paralisar, por determinaÇáo âa Contratante, qualquer atividade que não este.ia sendo executada de

acordo mm a boa tecnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;

10.10 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçoes assumidas, todas

as condiçoes exigidas para habilitaÇão;

10.1i - ôumprir,'durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para

pessoa com 
'deficiência, 

para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.o '14 133, de 2021);

10.i2 - bomprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo Íixado pelo Íiscal do contrato,

com a indicaÇão dos empregados [ue preencheram as referidas vagas (art, 116, parágrafo único, da Lei n 0

14.133,de2021);
10.13 - Guardar sigilo sobre todas as informaçôes obtidas em deconência do cumprimento do contrato;

10.14 - Arcar coni o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis deconentes de fatores futuros e incertos, devendo

complementáJos, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatÓrlo para o atendimento do

objeto da mntrataçã0, exceto quando oconer algum dos eventos arrolados no art, 124,11, d, da Lei n.o 14,133,

de2021',
10.15 - ôumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança da Contratante;

10116 -'Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito

cumprimento das cláusulal do contrato, fomecendo os matenais, equipamentos, ferramentas e utensilios

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a

legislaçâo de regência;
'10.17 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres

20í B, adotando medidas eÍicazes para proteção de dados pes

S€§rdrri€ Municipâl de
PlellÊrrí!ênto, Admlnlstrâçáo.
FinmçÉ e Orçam€Ílo

previstos na Lei n,o 13.709, de '14 de agosto de

soais a que tenha acesso por força da execução

deste mntrato;
10.18 - Conduzir os trabalhos mm estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo

determinaçoes dos Poderes Públicos;
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10.19 - Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovaçã0, quaisquer mudanças nos

métodos executivos que Íu.iam às especiÍicaçoes do memorial descritivo ou instrumento congênere;

10.20 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em

trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

CúUSULA DÉCI MA PRIMEIRA - DAS INFRAç ÔES E SANÇÔES ADMINISTRATIVAS

tenha sido solicitado pelo(a) Administração durante o procedimento;

11.i.2 - Salvo em deconência de fato superveniente, devidamente justiÍicado, não mantiver a proposta em

especial quando:

a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

bj Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

cj Pedir para ser desclassificado quando encenada a etapa competitiva; ou

d) Deixar de apresentar amostra, quando for o caso;._

ej Apresentar proposta em desacordo com as especificaçÕes do instrumento convocatório;

ti.t'.g - tlao celebrar o mntrato ou não entregar a documenlaçáo exigida para a contrataçã0, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

11 ..1.3.1 - Recusar-se, sem justiÍicativa, a assinar o contrato ou, quando for o caso a ata de registro de preço,

ou ainda aceitar ou retirar olnstrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

11 .1 .4 - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o processo ou prestar declaraçâo falsa

durante o trâmite;

1 1.1.5 - Fraudar o processo;

1 1.1.6 - Comportar-se de modo inidÔneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

b) lnduzir deliberadamente a eno no.iulgamento;

c! Apresentar amostra falsiÍicada ou deteriorada, no caso de solicitação de amostras;

11 .1 .7 - Pralicar atos ilicitos com vistas a frustrar os obietivos do processo;

1 1.1.8 - Praticar ato lesivo previsto no art 5o da Lei n.0'1 2 846, de 201 3;

1.1.2 - Com fulcro na Lei n.o 14,133, de 202'1, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos

conconentes e/ou adjudicatários as seguintes sançÕes, sem prejuizo das responsabilidades civil e crjminal:

'I 1.2.1 - Advertência;

11 .2.2 - Multa;

I 'l .2.3 - lmpedimento de licitar e contratar e;

11.2.4 - Declaraçáo de inidoneidade para licitar ou conkatar, enquanto perdurarem os motivos determinantes

da punição ou aié que sela promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade

1 1 .3 - Na aplicação das sanções serão considerados:

11.3.'l - A natureza e a gravidade da infraçáo cometida;

11 .3.2 - As peculiaridades do caso concreto;

1 1.3.3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

11 .3.4 - Os danos que dela provierem para a Administração Pública;

1 1.3.b - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações

1 1 .'l - Comete infração administrativa, nos termos

1 1.1.1 - Deixar de entregar a documentação exigid

órgãos de mntrole.
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11.4 - A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato, recolhida no

prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial'
'11.4.1 - Paraas infraçoes previstas nos itens 11.1.1,11.1.2e 11.1.3, a multa será de0'50/o a 15%dovalordo

contrato.
11.4.2-Paraasinfraçoesprevistasnositens11.1.4,11.1.5, 11.1.6,11.1,7 e11.l.B,amultaseráde15%a
30% do valor do contrato.
.l 

1.5 - As sanpes de adveíência, impedimento de licitar e conkatar e declaração de inidoneidade para licitar

ou contratar pôderão ser aplicadas, cumulativamente ou nã0, à penalidade de multa.

i f .O - U, apiicação da sanção de multa será facultada a deÍesa do interessado no prazo de '15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação.

1 1 .7 - A sanção de impedimento de lióitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infraçÕes

administratías relacionadas nos itens 11.1 .1, 11 .1.2 e 1 1 .1 ,3, quando não se iustificar a imposição de

penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração PÚblica direta

e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos

1 1.8 - poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou conÍatar, em

deconência da prática das inÍraçdes dispostas nos itens 11.1.4,11 .1 .5,11.1 6,11 17 e 11 1.8, bem como pelas

infrações administrativas previsias nos itens 11 .1.1 , 11.1 .2 e 1 1 ,1 .3 que justifiquem a imposição de penalidade

maisgrave que a sanção de impedimenlo de licitar e contratar, cuja duraÇão observará o prazo previsto no art

156, §5", da Lein.o 14.13312021.

I 1.g lA recusa inlustiÍlcada do adiudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar

ou retirar o instrúmento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 11,1,3 1.,

caracteizaráo descumpnmento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda

da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora do procedimenlo, quando tiver sido exigida,

nos termos do art. 45, §4" da lN SEGES/ME n.o 73, de 2022.

11.10 - A apuração de responsabilidade relacionada às sançÕes de impedimento de licitar e contratar e de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização

a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos pertencentes aos seus

quadros permanentes, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário

para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimaçã0, apresentar defesa escrila e

especiÍicar as provas que pretenda produzir.
'11.11 - Caberá recurso no prazo de'15 (quinze) dias úteis da aplicação das sançÔes de advertência, multa e

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimaçã0, o qual será dirigido à autoridade que tiver

proferido a decisão reconida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso

com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias

úteis, contado do recebimento dos autos.

11.12 - Cafurá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de

inidoneidade para licitar ou mntratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimaçâo, e

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

1 1.13 - O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que

sobrevenha decisão Íinal da autoridade competente.

11 .14 - A aplicaçâo das sanções previstas neste instru

reparação integral dos danos causados.

mento não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

cúusuLA DÉcrMA sEcuNDA - DA GARANTIA DE ExEcuçÂo
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12.í - A contrataçáo conta com garantia de execuçã0, nos moldes do art. 96, da Lei no 14.13312021, em valor

mrrespondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato

12.2 - O contratado apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual periodo, a

critério do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia, podendo

optar por dentre as modalidades legalmente discriminadas no parágrafo primeiro do Art. 96 da Federal n0

14.133t2021,em valor conespondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

j2.3 - Caso utilizada a modalidade de segurogarantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do

conkato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo

que o contratado não pague o prêmio nas datas mnvencionadas

12.4 - A apólice do segurGgarantia deverá ammpanhar as modiÍicações reÍerentes à vigência do contrato

principal, mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.

12.S - Será permitida a substituição da apolice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário,

desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum periodo fique descoberto,

ressalvado o disposto no item 12.6 deste contrato.

12.6 - Na hipótese de suspensão do mntrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o contratado

Íicará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinicio da

execução ou o adimplemento pela Administraçã0.

12.7 - A garantia assegurará, qualquer que seia a modalidade escolhida, o pagamento de:

12.7.1 - preluizos advindos do não cumprimento do obleto do contrato e do não adimplemento das demais

obrigaçoes nele previstas;

'12.7.2 - multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e

12.7.3 - obrigações habalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas

pelo conhatado, quando couber.
'12.8 - A modalidade segurogarantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item

12.7, observada a legislação que rege a matéria.

12.9 - A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratanle, em conta específica a ser fornecida,

com coneção monetária.
'12.'10 - Caso a opção seja por utilizar titulos da divida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma

escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e custódia autorizado pelo Banco Central

do Brasil e avaliados pelos seus valores emnômicos, conforme definido pelo l,/inistério competente.

12.'11 - No caso de garantia na modalidade de Íiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituiçâo

financeira, devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa

renúncia do Íiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.

12.12 - No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garanlia deverá ser

ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contrataÇâo.

12,13 - Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer

Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias Úteis, con

em que for notiÍicado.

12.14 - O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

obrigaçáo

Pru êuidar
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,12.14.,1 - O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo contratante quanto ao inicio

de processo administrativo para apuração de descumprimenlo de cláusulas contratuais (art, 137, § 40, da Lei

n.o 14.13312021).

j2.14.2 - Caso se hate da modalidade segurogarantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice, sua

carxleizaçáo e comunicaçáo poderão oconer Íora desta vigência, não caracterizando fato que lustifique a

negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos

termos das regulamentaçoes da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP'

,12.'15 - Extinguir-se-á a garantia com a restituiçál da apólice, carta fiança ou auloizaçáo para a liberação de

impoíâncias depositadas em dinheiro a titulo de garantia, acompanhada de declaração do contratante,

mediante termo circunstanciado, de que o mntratado cumpriu todas as cláusulas do contrato;

,12.16 - A garantia somente será liberada ou restituída após a Íiel execução do contrato ou após a sua extinção

por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente'

12.17 - O garantidor náo é parte para Íigurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com 0

objetivo de apurar prejuizos e/ou aplicar san@es à contratada

12.18 - O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste

Contrato.

12.19 - A garantia de execução é independente de eventual gaÍantia do produto

cúusuLA DÉctMA TERCEIRA - DA ExrNÇÃo CONTRATUAL

13.1 - O mntrato se extingue quando cumpndas as obrigaçÓes de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes

do prazo estipulado para tanto.

t S) - Se as àUrigaçàes não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão

do objeto, .a.oã, que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o

contrato.
13.2.1 - euando a não conclusão do contrato referida no item anterior deconer de culpa da contratada:

a) Ficará ele constituido em mora, sendo-lhe aplicáveis as respeclivas sanÇÕes administrativas; e

bj poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adolará as medidas admitidas em lei

para a continuidade da execução contratual.

i3.3 - Constituem motivos paia extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos presentes

autos, as situaÉes previstas no Art. 1â7, da Lei n."'14.133/2021, assegurados o contradilório e a ampla defesa,

com observânóia às previsoes contidas nos aúigos 138 e 139 da referida Lei'

CúUSULA DÉCIMA QUARTA. DOS CASOS OMISSOS

14,1 - Os casos omissos
'14.133, de 2021, e dema

na Lei n.o 8.078, de 1990

serão decididos pelo CONTRATANTE

is normas federais aplicáveis e, subsid

- Código de Defesa do Consumidor e n

, segundo as disposições contidas na Lei n o

iariamente, segundo as disposiçoes contidas

ormas e principios gerais dos contratos

CúUSULA DÉCIMA QUINTA. DAS AL CONTRATUAIS

15.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n o 14 1

de2021.
15.2 - A Contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou su

que se Rzerem necessários] até o limite de 250lo (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do

Prs Guidsr
dcVocâ

Planejamento, Administração, Finanças e
Rua Pedro Gomes de Araújo, s/n
CEP 63.515-000 - Telefone (88)35791210

cNPJ.06.742.480/0001 -42

c0



r q 4
QUIXELO
PRÍFEITURÀ

SecÍetEris Xuniciprl de
Flanarrí}ênto, ÀdmiÊistrtÇâô,
Finlílçôs c orçaíÍ|eoto

15.3 - As alteraçoes contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo.

15.4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensadã a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n.0 14.133, de 2021.

cúusuLA DÉclMA sExrA - DA PUBLICAÇÃo

16.1 - lncumbirá ao contratante divulgar o prese

(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.'l

to no Portal Nacional de Contratações Públicas

bem como no respectivo sitio oflcial na Intemet,
nte instrumen

33, de 2021 ,

em atenção à Lei n." 12.527, de 201 1

CúUSULA DÉCIMA SÉTIMA. DO FORO

Declaram as partes que este Contrato conesponde à maniÍestação final, completa e exclusiva de acordo entre

elas celebrado, assinando o mesmo, na presenÇa das testemunhas abaixo, para que surta seus .iurídicos e

legais efeitos.

17.1-O Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato é o da Comarca de

Quixelô/CE, sendo este o foro eleito para dirimir os litíg ios que deconerem da execução deste Termo de

Contrato que não puderem ser compostos pela conciliaçã0, conforme art. 92, §10, da Lei n o 14.133121

Quixelô/CE, ...,.......

CONTRATANTE

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

1) ....., cPF

2) , CPF
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